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EDITAL 
 
A UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ, por intermédio do setor de licitação da Reitoria, 
torna público que realizará licitação nos seguintes termos: 
 

PREGÃO ELETRÔNICO: 
 

998 – GMS 
PE 90998/2026 – Compras.gov 

 
TIPO: Menor preço 

 
UASG: 926097 

 

Acolhimento/Abertura/Divulgação de Propostas: 
A partir das 08h00 do dia  30/07/2026 

Início da sessão / disputa de lances: 
08h30 do dia 20/08/2026 

 
Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as 
indicações de tempo constantes neste edital. 
 
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/comprasnet-siasg 

 
 
1 OBJETO: 

Abertura de Processo de Licitação para Aquisição de Serviços a produção, personalização e gestão de 
crachás para a UNIOESTE – Reitoria e Hospital Universitário.  

2 VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: 

O preço global máximo para o presente procedimento licitatório é de: R$120.050,00 

3 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

Programa de trabalho: 4534.1236434.8128 

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.44 

Fonte 500 

Detalhamento de Fonte: 00000 – sem detalhamento 

Valor Total: R$120.050,00 

4 SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

O pregão será realizado por meio do sistema eletrônico de licitações compras.gov.br. O endereço eletrônico 
para recebimento e abertura de propostas é o 
https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalFornecedor.asp. 
O edital está disponível na internet, nas páginas do Portal Nacional de Contratações Públicas 
https://pncp.gov.br/, www.comprasparana.pr.gov.br. 

Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) pregoeiro(a) Maria Evani Reis e equipe de apoio, designadas pela 
Resolução/Portaria n.º 3482/2025, servidores(as) do setor de licitação da Reitoria da Unioeste. 

E-mail: reitoria.licitacoes@unioeste.br  

Telefone: (45) 32207484 

Endereço: Rua universitária, 1630 – Bairro Universitário – Cascavel - Paraná 

O atendimento será feito no horário das 08h às 12h e das 13:30h às 17:30h. 
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5 ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS: 

5.1 ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 

Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021 e do Decreto n.º 10.086, de 2022, ou para solicitar esclarecimentos e 
providências sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido, no prazo de até 3 (três) dias úteis antes 
da data de abertura do certame, por meio do endereço eletrônico reitoria.licitacoes@unioeste.br pelo qual 
serão respondidos os esclarecimentos solicitados, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 
útil anterior à data da abertura do certame. 

5.2 RECURSOS E CONTRARRAZÕES: 
As razões de recurso e as contrarrazões poderão ser enviadas exclusivamente por campo específico no 
sítio eletrônico http://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalFornecedor.asp, observando as regras 
dispostas no item 1 das Condições Gerais deste Edital. 

5.3 DISPONIBILIDADE DOS AUTOS 
No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados no sistema E-
Protocolo no site https://www.eprotocolo.pr.gov.br, devendo os interessados apresentarem requisição de 
acesso ao protocolo via sistema. 
 

6 CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO: 

6.1 A licitação e a contratação dela decorrente são reguladas pelas condições específicas e gerais do pregão 
e pelo disposto nos demais anexos do edital. 

6.2 A licitação será regida pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 10.086, de 2022, pela Lei 
Complementar Federal n.º 123, de 2006, bem como as suas devidas alterações. 
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CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO PREGÃO 
 

1 CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS: PREÇO MÁXIMO 

Encerrada a fase de lances, após a negociação, serão desclassificadas as propostas que permanecerem 
acima dos valores unitários máximos e totais máximos fixados neste Edital. 

2 CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:  

2.1 Na fase de disputa, o critério de aceitabilidade de preços no sistema de compras eletrônicas é o valor 
unitário, fixado no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 
2.1.1 Os valores que permanecerem acima do(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) do(s) lote(s), nesta fase, 
serão desclassificados. 
2.2. O julgamento das propostas será realizado de acordo com critério de (MENOR PREÇO). 
2.3 Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem acima do(s) valor(es) 
unitário(s) máximo(s) do(s) lote(s), serão desclassificadas.” 

3 PRAZO MINÍMO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS: 
O prazo de validade das propostas deverá ser de no mínimo 90 dias e constar no Descritivo das Propostas 
de Preços (Anexo III), o prazo de validade não poderá ser inferior ao fixado neste edital. 

4 PROPOSTA PARCIAL: 
4.1 Não será permitido ao licitante oferecer proposta parcial. 

5 AMOSTRA: 

Para a presente contratação será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante vencedora, 
conforme o item 8. Das Amostras do termo de referência em anexo. 
 
6 GARANTIA:  

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7 CONSÓRCIO: 

7.1 Não será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, conforme justificativa técnica 
e econômica constante do procedimento administrativo. 

8  ANEXOS: 

• Anexo I – Termo de Referência; 
• Anexo II – Documentos de Habilitação; 
• Anexo III – Modelo de Descritivo da Proposta de Preços; 
• Anexo IV – Modelo de Procuração; 
• Anexo V – Modelo de Declaração; 
• Anexo VI – Locais de Entrega; 
• Anexo VII –Anexo à Nota de Empenho 
• Anexo VIII – Modelo de Declaração de enquadramento ME/EPP. 
• Anexo IX – Declaração LGPD. 
• Anexo X – Termo de Referência na integra.  
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CONDIÇÕES GERAIS DO PREGÃO ELETRÔNICO 
 

1 A REALIZAÇÃO DO PREGÃO 

1.1 O pregão será realizado por meio eletrônico, no sistema de compras eletrônicas do compras.gov.br, na 
página https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalFornecedor.asp. 

1.2 O pregão será conduzido por servidor(a) público(a) denominado(a) pregoeiro(a), mediante a inserção e 
o monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas adotado pela 
Administração estadual Compras.gov. 

1.3 O(a) pregoeiro(a) exercerá as atribuições previstas no artigo 4.º do Decreto n.º 10.086, de 2022. 

1.4 Para acesso ao sistema de compras eletrônicas, os interessados deverão se credenciar e obter chave 
de identificação e senha pessoal do compras.gov.br, conforme instruções que podem ser obtidas na página  
https://www.gov.br/compras/pt-br/fornecedor, ou, ainda, por meio do telefone 0800 978 9001 (suporte 
técnico). 

1.4.1 O credenciamento do interessado e de seu representante junto ao sistema de compras eletrônicas 
implica a sua responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de capacidade para a realização 
das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

1.5 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

2 EXIGÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1.2 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do 
Paraná – CFPR (GMS) e Sistema de Compras do Governo Federal https://www.gov.br/compras/pt-br, por 
meio de Certificado Digital conferido pela infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

2.1.2 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia 
útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.1.3 Os interessados deverão estar cadastrado no GMS – Gestão de Materiais e Serviços do Governo do 
Estado do Paraná. Link para o cadastro inicial, http://www.comprasparana.pr.gov.br - Cadastro Unificado de 
Fornecedores – CAUFPR. 

2.2 Os interessados em participar do pregão devem dispor de chave de identificação e senha pessoal do 
sistema de compras eletrônicas, nos termos do Item 1 - Das Condições Gerais do Pregão Eletrônico. 

2.3 Não poderão participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas que: 

2.3.1 tenham sido declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em 
qualquer esfera da Administração Pública; 

2.3.2 constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas conforme item 2.3.1, enquanto perdurarem as 
causas das penalidades, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra 
em que figurarem como sócios; 

2.3.3 tenham sócios comuns com as pessoas jurídicas referidas no item 2.3.2; 

2.3.4 não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem como as pessoas 
físicas sob insolvência; 
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2.3.5 mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.3.6 o servidor ou dirigente de órgão ou entidade estadual, bem como a empresa da qual figurem como 
sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente. 

2.3.6.1 Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira ou trabalhista. 

2.3.7 As pessoas físicas e jurídicas de que trata o art. 14 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

2.4 A participação nesta licitação implica aceitação das condições estabelecidas no edital e na legislação 
aplicável. 

2.5 Além destas condições gerais, deverão ser obedecidas as exigências específicas de participação fixadas 
no edital. 

2.6 O(a) pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 

3 PROPOSTA INICIAL 

3.1 Antes de postar a proposta comercial em formulário eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo 
próprio do sistema de compras eletrônicas: 

3.1.1 o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e demais condições previstas neste 
edital; 

3.1.2 a sua condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de microempreendedor individual 
para usufruir dos benefícios da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

3.2 A proposta de preço inicial deverá ser enviada por meio de formulário eletrônico no sistema de compras 
eletrônicas observados o prazo e os critérios de disputa estabelecidos neste edital. 

3.2.1 A proposta registrada poderá ser alterada ou desistida até a data e hora definida no edital. Após o 
prazo previsto para acolhimento das propostas, o sistema eletrônico não aceitará inclusão, alteração ou 
desistência da(s) proposta(s). 

3.3 Nos termos do Convênio ICMS n.º 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, os licitantes 
beneficiados com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de preços com 
o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS. 

3.3.1 Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional não estão abrangidos pelo 
disposto no item 3.3, devendo apresentar proposta de preços com a carga tributária completa. 

3.4. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a), sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

3.5 O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e 
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

 

4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

4.1.1 Valor unitário e total do item ou valor global, ou percentual de desconto; 

168
33

Assinatura Avançada realizada por: Barbara Zanini (XXX.304.859-XX) em 28/07/2026 14:51 Local: UNIOESTE/PRAF. Inserido ao protocolo 25.950.541-0 por: Maria Evani
Reis em: 28/07/2026 13:47. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no
endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: bfe5bc33ea8d371b12414f96ba7d973d



Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE 
Reitoria 

Processo e-protocolo nº 25.950.541-0 
PE 998/2026 

 
 

 
Minuta Padronizada UNIOESTE – Lei Federal n.º 14.133, de 2021 – Decreto Estadual n.º 10.086, de 2022 

 
6 

 

4.1.2 Marca/modelo/referência; 

4.1.3 Fabricante; 

4.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 

4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens. 

4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

4.6 As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste Edital. 

 

5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

5.2 O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

5.2.1 será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

5.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes. 

5.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5.1 O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de disputa fixado no item 2 Das Condições 
Específicas deste Edital. 

5.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser: 
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Valor do item (R$) Intervalo de lances 
(R$) 

De R$ 0,01 a R$ 10,00 R$ 0,01 

De R$ 10,01 a R$ 1.000,00 R$ 0,10 

De R$ 1.000,01 a R$ 10.000,00   R$ 10,00 

De R$ 10.000,01 ou mais R$ 100,00 

 

5.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de (10) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

5.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de (2) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 

5.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-
á automaticamente. 

5.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol 
da consecução do melhor preço. 

5.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

5.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado (ou maior desconto), vedada a identificação do licitante. 

5.16 No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas, no mínimo, vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

5.18 critério de julgamento adotado será o menor preço (ou maior desconto), conforme definido neste Edital 
e seus anexos. 

5.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.21 Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da 
Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.22 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
ou os lances empatados. 

5.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
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5.23.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.24.2 O(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante, melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

5.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.25.1. Na hipótese de aplicação dos critérios de desempate previstos nos incisos III (equidade entre 
homens e mulheres) ou IV (programa de integridade) do art. 60 da Lei nº 14.133/2021, a empresa melhor 
classificada deverá comprovar a veracidade das declarações prestadas, mediante documentos que atestem 
as políticas de equidade e/ou a implementação do programa de integridade, conforme o caso, cuja 
apresentação será solicitada pelo(a) pregoeiro(a) juntamente com a proposta readequada, conforme 
previsto no subitem 5.27.2., sob pena de desclassificação, podendo sofrer as sanções previstas no art. 156 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.25.3 É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo previsto no item 5.24.2. 

5.26 Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

5.26.1 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou os lances empatados. 

6 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no art. 95 do Decreto n.º 10.086, de 2022. 

6.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais 
das contribuições previstas no art. 154 da Instrução Normativa RFB n. 2110, de 2022, em razão do disposto 
no art. 159, inciso V, sob pena de desclassificação.  

6.3 Será desclassificada a proposta, ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao(s) preço(s) 
máximo(s) fixado(s), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 

6.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

6.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 
no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

6.6 O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas),sob pena de não aceitação da proposta. 

6.6.1 É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
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6.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico. 

6.6.3.7 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 
perfeito manuseio, quando for o caso. 

6.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.8 Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário 
para a sua continuidade. 

6.9 O(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 

6.9.1 Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

6.9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.10 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) 
passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 

6.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

7 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, a proposta com a descrição 
do objeto ofertado e o preço final proposto, até a data e o horário estabelecidos pelo pregoeiro. 

7.2 O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no sistema de 
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou do Cadastro 
Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, desde que os referidos documentos estejam atualizados, 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

7.4 As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais deverão 
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

7.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
inserida no sistema. 
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7.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta. 

7.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances fechados. 

7.9.1 Em caso de dúvida, o manual de cadastramento encontra-se no link: 
https://www.administracao.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2019-
09/tutorialgmsfornecedor.pdf. 

7.9.2 No caso previsto no item 7.9, a proponente terá prazo de 05 (cinco) dias úteis para a realização do 
cadastro, podendo ser prorrogado por mais 05 (cinco) dias úteis, sob pena de, se não o fizer, decadência 
do direito à habilitação. Sendo a fase retornada no certame para o julgamento da proposta da próxima 
colocada. 

7.9.3 Em caso de a empresa vencedora não conseguir cumprir o prazo, por motivos alheios a sua vontade, 
ou seja, por ocasião de prazo superior solicitado pelo GMS para regularização, poderá solicitar formalmente 
será analisada a aceitabilidade do cadastro mesmo que incompleto a empresa poderá ser habilitada, porém 
para homologação deverá estar completo e avaliado. 

8 DESCRITIVO DA PROPOSTA 

8.1 A proposta deverá ser formulada de acordo com o valor final da disputa, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, assinada por meio eletrônico com uso de certificação digital ICP-Brasil, pelo representante legal 
do licitante (ou seu procurador devidamente qualificado) e deverá conter, de acordo com o modelo definido 
neste edital, a identificação da licitação, o CNPJ e o nome empresarial completo do licitante, a descrição do 
produto/serviço oferecido para cada item e/ou lote da licitação; o valor global, os preços unitários e globais 
por item e/ou lote, cotados em moeda corrente nacional; e o prazo de validade da proposta, que não poderá 
ser inferior ao estabelecido no edital. 

8.1.1 A proposta definitiva deverá observar os preços unitários máximos da planilha de composição de preços 
fixada pelo edital e seus anexos, sob pena de desclassificação, inclusive quando o(s) lote(s) reunir(em) itens 
diversos e independente do critério de disputa. 

8.1.2 As empresas beneficiárias do disposto no Convênio ICMS n.º 26/2003 – CONFAZ (item 3.3) deverão, 
de forma expressa e obrigatoriamente, indicar em sua proposta o preço onerado e o preço desonerado (o 
qual deve ser igual ou menor ao preço do arrematante), discriminando o percentual de desconto relacionado 
à isenção fiscal. 

8.1.2.1 Para o licitante abrangido pelo benefício de que trata o item 3.3, e que participar da licitação com o 
preço desonerado do ICMS (preço líquido), a soma do preço proposto (preço líquido) com o valor do 
respectivo imposto não pode ultrapassar o valor máximo estabelecido no edital. Caso esta soma ultrapasse 
o máximo previsto no edital, o(a) pregoeiro(a) desclassificará a proposta. 

8.1.3 Constatado erro de cálculo em qualquer operação, o(a) pregoeiro(a) poderá efetuar diligência visando 
sanar o erro ou falha, desde que não alterem a substância da proposta, do documento e sua validade jurídica. 

8.1.4 Os preços deverão ser cotados em reais, com até duas casas decimais após a vírgula. Serão 
desconsiderados os valores depois da segunda casa decimal após a vírgula. 

8.2 Nos termos do §1º do Art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, o licitante deverá declarar, sob pena de 
desclassificação, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas, conforme Anexo III. 

173
33

Assinatura Avançada realizada por: Barbara Zanini (XXX.304.859-XX) em 28/07/2026 14:51 Local: UNIOESTE/PRAF. Inserido ao protocolo 25.950.541-0 por: Maria Evani
Reis em: 28/07/2026 13:47. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no
endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: bfe5bc33ea8d371b12414f96ba7d973d

https://www.administracao.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2019-09/tutorialgmsfornecedor.pdf
https://www.administracao.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2019-09/tutorialgmsfornecedor.pdf


Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE 
Reitoria 

Processo e-protocolo nº 25.950.541-0 
PE 998/2026 

 
 

 
Minuta Padronizada UNIOESTE – Lei Federal n.º 14.133, de 2021 – Decreto Estadual n.º 10.086, de 2022 

 
11 

 

9 OS RECURSOS 

9.1 Qualquer licitante poderá, em campo próprio do sistema de compras eletrônicas, manifestar de forma 
imediata e motivada a intenção de recorrer, sob pena de preclusão, em relação às fases de julgamento e 
habilitação, possuindo o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais após a 
formalização do término da etapa que antecede a adjudicação. 

9.1.1 As razões recursais devem ser apresentadas exclusivamente por meio eletrônico e com uso de 
certificação digital ICP-Brasil. 

9.1.2 Os demais licitantes ficarão desde logo intimados para apresentar contrarrazões ao recurso no prazo 
de 3 (três) dias úteis contados do término do prazo de apresentação das razões do recorrente, 
exclusivamente por meio eletrônico e assinadas com uso de certificação digital ICP-Brasil. 

9.2 A não apresentação das razões recursais no prazo fixado implicará a decadência do direito de recorrer. 

9.3 As razões e as contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme o disposto nos itens 
anteriores, ou subscritas por representante não habilitado ou não credenciado para responder pelo licitante, 
não serão conhecidas pelo(a) pregoeiro(a). 

9.4 Os autos do processo de licitação poderão ser acessados pelos interessados no sistema E-Protocolo 
no site https://www.e-protocolo.pr.gov.br. 

9.5 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

10 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1 Examinada a aceitabilidade da proposta, a regularidade e a habilitação do licitante vencedor, bem como 
a análise técnica referente às amostras, quando exigidas, o procedimento licitatório será encaminhado 
pelo(a) pregoeiro(a) à autoridade máxima para adjudicação e homologação. 

10.2 Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando o seu objeto 
possuir mais de um lote. 

11 CONTRATO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

11.1 O adjudicatário será notificado para assinar o contrato ou retirar a nota de empenho e contrato (ou 
documento equivalente) no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável a critério do órgão ou entidade 
contratante, sob pena de decair do direito à contratação e incidir nas penalidades previstas neste edital.  

11.2 Para a assinatura do contrato ou retirada da nota de empenho, o adjudicatário deverá estar credenciado 
no Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços – GMS, para 
a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato. 

11.3 Antes da assinatura do contrato, a Administração realizará consulta ao Cadastro Informativo Estadual 
– Cadin Estadual, haja vista a vedação contida no art. 3º, inc. I, da Lei Estadual n.º 18.466, de 2015. 

11.4 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da conta corrente 
junto à instituição financeira Contratada pelo Estado, conforme o disposto no Decreto Estadual n.º 4.505, de 
2016, ressalvadas as exceções previstas na mesma norma. 

11.5 Se o adjudicatário não apresentar as comprovações dos itens 12.2 e 12.4 ou se recusar a assinar o 
contrato ou retirar a nota de empenho, a Administração Pública poderá revogar a licitação, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021, e no Decreto Estadual n.º 10.086/2022, ou 
ainda, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 
condições ofertadas pelo licitante vencedor. 

11.5.1 A recusa injustificada do adjudicatário ou a justificativa não aceita pela Administração, implicará a 
instauração de procedimento administrativo autônomo para eventual aplicação de sanções administrativas.  
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11.5.2 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 12.5, a Administração 
Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do 
contrato nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado 
para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório. 

11.6 A entrega, o recebimento do objeto da licitação e os pagamentos serão efetuados no local, nos prazos 
e na forma estabelecida nos anexos deste edital. 

11.7 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido para 
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

        365 

 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual 
= 6%. 

11.8 Antes de cada pagamento, a Contratante deverá realizar consulta no Portal Nacional de Contratações 
Públicas e no Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviço - GMS para verificar a manutenção das 
condições de habilitação definidas neste edital. 

 

12 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas 
no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 
2022, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do 
Código Penal. 

12.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto Estadual 10.086/2022; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto Estadual 10.086/2022; 

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto Estadual 10.086/2022; 

12.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto 
Estadual 10.086/2022. 

12.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública estadual, decorrente 
de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o 
adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou contratante. 

12.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido 
entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a 
Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 
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12.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato 
ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) 
dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 

12.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do Decreto 
n.º 10.086, de 2022. e na Lei n.º 20.656, de 2021. 

12.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das 
sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no 
Decreto n.º 10.086, de 2022. 

12.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na 
participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista 
na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Estado do Paraná. 

12.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR). 

13 DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de Brasília-DF. 

13.2 Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da sessão pública 
de abertura das propostas na data designada no edital, ela será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

13.3 É facultado ao(a) pregoeiro(a) a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo. 

13.4 O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo(a) pregoeiro(a) ou pelo sistema, ainda que ocorra a sua desconexão. 

13.5 A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade expirado 
implicará desclassificação ou inabilitação do licitante. 

13.6 Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 90 (noventa) 
dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito. 

13.7 Os licitantes encaminharão os documentos exigidos nesta licitação exclusivamente por meio do sistema 
de que trata o item 1.1 das Condições Gerais do Pregão Eletrônico. O(a) pregoeiro(a), se julgar necessário, 
verificará a autenticidade e a veracidade do documento. 

13.8 O(a) pregoeiro(a) poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais que não comprometam 
a lisura e o real conteúdo da proposta, podendo promover diligências destinadas a esclarecer ou 
complementar a instrução do procedimento licitatório, inclusive solicitar pareceres. 

13.9 A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do montante 
previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, total ou parcialmente, 
por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação do 
interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
conforme dispõe o art. 71 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

13.10 O foro é o da Comarca da Cascavel, no qual serão dirimidas todas as questões não resolvidas na 
esfera administrativa. 

O servidor que subscreve este edital e seus anexos atesta que observou integralmente a Minuta 
Padronizada aprovada pelo Procurador-Geral do Estado do Paraná. 

Cascavel, 28 de julho de 2026. 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1 OBJETO 

1.1 Abertura de Processo de Licitação para contratação de Serviço Contratação de serviços contínuos, 
sob demanda, de produção, impressão, personalização, acabamento, controle, armazenamento 
temporário e entrega de crachás de identificação (funcionais, visitantes, terceiros, estagiários etc.), 
incluindo mão de obra, insumos, logística, acessibilidade e tecnologias embarcadas, para atender a 
demanda da Universidade Estadual do Oeste do Paraná e Hospital Universitário: 

Item Descrição Unidade Quant R$ Unit. R$ Total 

1 0105-85882 - Serviço de 
fornecimento de crachá funcional 
com presilha jacaré 

Unitário 7000 R$ 7,32 R$ 51.240,00 

2 0105-86691- Serviço de 
fornecimento de cordão e 
protetor 

Unitário 7000 R$6,17 R$43.190,00 

3 0105-85882 - Serviço de 
fornecimento de crachá visitante 
com presilha jacaré 

Unitário 3000 R$7,32 R$21.960,00 

4 0105-85882 - Serviço de 
fornecimento de crachá funcional 
provisório com presilha jacaré 

Unitário 500 R$7,32 R$3.660,00 

 TOTAL R$120.050,00 

 

Obs. • Considerando o Art. 296 do Decreto Nº 10.086 de 17/01/2022, o processo aquisição/contratação será 
precedido de ampla pesquisa de mercado para fixação do preço máximo, e o valor estimado será definido 
com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos parâmetros estabelecidos nos §§ 1º e 2º art. 
23 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, bem como por outras técnicas idôneas de formação de preço de 
referência. 

• Além disso, considerando o § 4º do mesmo Art. 296, para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, 
não poderão ser considerados os preços inexequíveis ou os excessivamente elevados, conforme critérios 
fundamentados e descritos no processo administrativo.  

1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

LOTE 01 - Contratação em lote único de serviços contínuos, sob demanda, de produção, impressão, 
personalização, acabamento, controle, armazenamento temporário e entrega de crachás de 
identificação (funcionais, visitantes, terceiros, estagiários etc.), incluindo mão de obra, insumos, 
logística, acessibilidade e tecnologias embarcadas, conforme condições deste TR. 
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QUANTIDADES MÍNIMAS, MÁXIMAS E INICIAIS 

As quantidades inicialmente estimadas, bem como os números mínimos e máximos (Tabela 2) 
servem, tão somente, de subsídio à licitante na formulação da proposta mais vantajosa para a 
UNIOESTE. Todavia não se constitui em qualquer compromisso futuro de qualquer natureza para a 
CONTRATANTE. Portanto, a redução do consumo estimado não implicará, sob hipótese alguma, 
reajustes de tarifas, diminuição ou eliminação de descontos concedidos. 

 

Requisitos dos materiais 

As artes que incluem este processo são consideradas exemplificativas, podendo ser alteradas 
conforme determinação da Assessoria de Comunicação Social da Reitoria Crachá Funcional 

Crachá institucional em material PVC ou PET/PVC novo (não reciclado) 

Chip de proximidade MIfare 1k 13,56Mhz 

Dimensões 5,4cm (largura) x 8,6cm (altura) x 0,76mm± 0,08 mm (espessura), bordas arredondadas, 
padrão ISO CR80, sem rebarbas, brilhante. 

Frente colorida e verso em preto e branco. 

Cores:CMYK (Alta Definição). 

Os crachás deverão possuir sistema de furação padrão universal, contendo furo oblongo central (14 
× 3 mm) com furos redondos adicionais (slot duplo), permitindo o uso de presilhas tipo jacaré e 
mosquetões metálicos, sem comprometer a integridade estrutural do cartão. 

179
33

Assinatura Avançada realizada por: Barbara Zanini (XXX.304.859-XX) em 28/07/2026 14:51 Local: UNIOESTE/PRAF. Inserido ao protocolo 25.950.541-0 por: Maria Evani
Reis em: 28/07/2026 13:47. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no
endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: bfe5bc33ea8d371b12414f96ba7d973d



Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE 
Reitoria 

Processo e-protocolo nº 25.950.541-0 
PE 998/2026 

 
 

 
Minuta Padronizada UNIOESTE – Lei Federal n.º 14.133, de 2021 – Decreto Estadual n.º 10.086, de 2022 

 
17 

 

Diagramado com impressão colorida frontal, fotografia digital, dados do servidor, cujo arquivo de arte 
será encaminhado pela UNIOESTE. 

Diagramado com impressão monocromática parte traseira, Recomendações e código de barras, qr-
code, cujo arquivo de arte será encaminhado pela UNIOESTE. 

Resolução mínima de 300 dpi. 

Laminado. 

Overlay e Laminação térmica 

Espessura mínima do overlay de 0,05 mm 

Resistência mínima a limpeza (ex.: pano umedecido com álcool isopropílico 70% ou detergente 
neutro, sem perda de legibilidade/descascamento — pode ser definido como ensaio simples de 
fiscalização). 

Sem desbotamento perceptível em uso normal. 

Crachá Visitante 

Crachá de visitante em material PVC ou PET/PVC 

Dimensões 5,4cm (largura) x 8,6cm (altura) x 0,76mm± 0,08 mm (espessura), bordas arredondadas, 
padrão ISO CR80, sem rebarbas, brilhante. 

Frente colorida e verso em preto e branco. 

Laminado. 

Overlay e Laminação térmica 

Espessura mínima do overlay de 0,05 mm 

Cores:CMYK (Alta Definição). 

Os crachás deverão possuir sistema de furação padrão universal, contendo furo oblongo central (14 
× 3 mm) com furos redondos adicionais (slot duplo), permitindo o uso de presilhas tipo jacaré e 
mosquetões metálicos, sem comprometer a integridade estrutural do cartão. 

Diagramado com impressão colorida frontal, cujo arquivo de arte será encaminhado pela UNIOESTE. 

Diagramado com impressão monocromática parte traseira, Recomendações e código de barras, qr-
code, cujo arquivo de arte será encaminhado pela UNIOESTE. 

Resolução mínima de 300 dpi. 

Resistência mínima a limpeza (ex.: pano umedecido com álcool isopropílico 70% ou detergente 
neutro, sem perda de legibilidade/descascamento — pode ser definido como ensaio simples de 
fiscalização). 

Sem desbotamento perceptível em uso normal. Crachá Funcional Provisório 
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Crachá institucional em material PVC ou PET/PVC 

Chip de proximidade MIfare 1k 13,56Mhz 

Dimensões 5,4cm (largura) x 8,6cm (altura) x 0,76mm± 0,08 mm (espessura), bordas arredondadas, 
padrão ISO CR80, sem rebarbas, brilhante. 

Frente colorida e verso em preto e branco. 

Cores:CMYK (Alta Definição). 

Laminado. 

Overlay e Laminação térmica 

Espessura mínima do overlay de 0,05 mm 

Os crachás deverão possuir sistema de furação padrão universal, contendo furo oblongo central (14 
× 3 mm) com furos redondos adicionais (slot duplo), permitindo o uso de presilhas tipo jacaré e 
mosquetões metálicos, sem comprometer a integridade estrutural do cartão. 

Diagramado com impressão colorida frontal, cujo arquivo de arte será encaminhado pela UNIOESTE. 

Diagramado com impressão monocromática parte traseira, Recomendações e código de barras, qr-
code, cujo arquivo de arte será encaminhado pela UNIOESTE. 

Resolução mínima de 300 dpi. 

Resistência mínima a limpeza (ex.: pano umedecido com álcool isopropílico 70% ou detergente 
neutro, sem perda de legibilidade/descascamento — pode ser definido como ensaio simples de 
fiscalização). 

Sem desbotamento perceptível em uso normal. 

Cordão 

Fita Poliéster acetinada em processo de sublimação. 

Medidas de 2x85cm 

Acabamento mosquetão giratório metálico com tratamento anticorrosivo 

Cordão personalizado com arte enviada pela UNIOESTE 

Costura reforçada no acabamento 

Material: Poliéster Acetinado 

Impressão: Digital Sublimática (Frente/Verso) 

Trava de segurança (breakaway) 

Jacaré 

Material: aço carbono ou aço inox com tratamento anticorrosivo (zincado, 
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niquelado ou equivalente); 

Dimensões mínimas: 2,5 cm (comprimento) x 1,0 cm (largura); 

Sistema de fixação: tipo garra/jacaré com mola de alta pressão, garantindo firme retenção ao tecido; 

Acabamento: livre de rebarbas, cantos cortantes ou irregularidades que possam danificar roupas ou 
causar ferimentos; 

Resistência: a presilha deverá suportar uso contínuo, sem deformação permanente ou perda de 
pressão da mola; 

Fixação ao crachá: por meio de alça plástica em PVC transparente, com largura aproximada de 1 cm 
e comprimento de 6 cm; 

Conexão da alça: sistema de fechamento por botão metálico tipo tic-tac, com encaixe firme, sem 
abertura involuntária; Compatibilidade: deverá ser compatível com crachás padrão ISO CR80 com 
furação oblongo (14 x 3 mm); 

Durabilidade: não apresentar oxidação, descascamento ou falha mecânica em condições normais de 
uso; 

Porta crachá rígido 

Posição vertical 

Cor incolor/transparente 

Material: polipropileno rígido 

Os porta crachás deverão possuir sistema de furação compatível com o cordão 

do item 1.9.4 

1.3 DA PADRONIZAÇÃO 

A Padronização dos itens consta nas especificações técnicas, no item 2.1, e foram elaboradas conforme 
item catalogado no sistema GMS, de acordo com a oferta de mercado, sendo necessárias para garantir 
a qualidade dos itens/serviço.  

 
1.4 DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

1.5 AMOSTRA 

1.5.1 Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em 

primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização 

divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais fornecedores interessados. 

1.5.2 Serão exigidas 5 (cinco) amostras dos seguintes itens: 

1.5.2.1. Crachá Funcional 
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1.5.2.2 Cordões 

1.5.3 As amostras poderão ser entregues no endereço Rua Universitária 1619, Bairro Universitário – Reitoria 
– CEP 85819-110 – Cascavel - PR, no prazo limite de 10 dias úteis, aos cuidados de Ademar Cézar Feil, no 
setor da DTIC – Diretoria de Tecnologia da Informação, sendo que a empresa assume total responsabilidade 
pelo envio e por eventual atraso na entrega. 

1.5.4. A(s) amostra(s) deverá(ão) estar devidamente e individualmente embalada(s), lacrada(s) e 
identificada(s) com o número do certame, o número do item, o CNPJ, o nome ou razão social da licitante e 
o telefone para contato. 

1.5.5. O prazo estabelecido pelo pregoeiro refere-se à entrega do produto na UNIOESTE e não a data de 
despacho/postagem; 

1.5.6. É facultada a prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo 
interessado, antes do fim do prazo. 

1.5.7. Após a entrega, a equipe técnica terá o prazo de 05 dias úteis para realizar a análise 
laboratorial/técnica. 

1.5.8. Os licitantes poderão acompanhar a avaliação da amostra, desde que se manifestem até a data da 
entrega da amostra, mediante e-mail para o endereço eletrônico constante do subitem anterior. 

1.5.9 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou 
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada. 

1.5.10. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 

1.5.10.1. Itens (1): Material, dimensões, Resolução, overlay; 

1.5.10.2. Itens (4): Dimensões (comprimento e largura do cordão, diâmetro da argola), material, qualidade 
de impressão, acessórios; 

1.5.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

1.5.12. Se a(s) amostra(s) apresentada pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes 
neste Termo de Referência. 

1.5.13. O resultado será formalizado por meio de Parecer Técnico conclusivo, indicando a "Aceite" ou "Não 
Aceite" da amostra, com base nos critérios de conformidade estabelecidos no Termo de Referência via chat 
do sistema comprasgov. 

1.14. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser 
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 
ressarcimento. 

1.15. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos 
fornecedores no prazo de 5 (cinco) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem 
direito a ressarcimento. 

1.16. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 
perfeito manuseio, quando for o caso. 

2 DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
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2.1 A Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE) enfrenta uma necessidade evidente de 
estabelecimento de um sistema eficaz de identificação dos usuários das suas dependências, que inclui 
servidores, estagiários, colaboradores e visitantes. Essa demanda é motivada pela importância da 
segurança no acesso às instalações da instituição, garantindo a integridade física dos indivíduos que 
utilizam os espaços, além de proteger o patrimônio público. 

Atualmente, a falta de um método padronizado de identificação compromete a capacidade da UNIOESTE 
em assegurar um ambiente controlado e seguro para a realização das atividades acadêmicas e 
administrativas. A ausência de crachás adequados para a identificação funcional pode resultar em acessos 
não autorizados, representando riscos à segurança tanto pessoal quanto patrimonial. Desta forma, a 
implementação de um sistema de identificação eficiente e reconhecível é essencial para prevenir incidentes 
e garantir maior ordem nas dependências da universidade. 

Além disso, essa necessidade se alinha aos objetivos institucionais da UNIOESTE, que visam promover um 
ambiente propício para o desenvolvimento das atividades educacionais e administrativas. Ao disponibilizar 
crachás confeccionados em PVC, a instituição não apenas cumpre com as diretrizes relacionadas à 
segurança, mas também contribui para a organização do fluxo de pessoas nas suas instalações. O uso de 
um sistema de identificação claro e eficiente auxilia na integração dos diferentes grupos que frequentam a 
universidade e facilita o controle de acesso, promovendo uma convivência mais harmoniosa e segura. 

Por fim, a prestação deste serviço é crucial para atender ao interesse público, tendo em vista que garante a 
proteção e segurança de todos os que utilizam os recursos e espaços da UNIOESTE. A contratação de 
fornecedores habilitados para a confecção e fornecimento de crachás permitirá que a instituição atenda a 
essa demanda de forma adequada, respeitando os princípios de eficiência, eficácia e publicidade que devem 
nortear a gestão pública. 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

A escolha da solução de contratação de uma empresa especializada para confecção de crachás em PVC 
fundamenta-se em diversos aspectos técnicos e operacionais que garantem o atendimento das 
necessidades da Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE) no que diz respeito à 
identificação funcional e controle de acesso. Está justificativa analisa detalhadamente essas razões, 
ressaltando a eficiência, viabilidade, custo-benefício e adequação ao interesse público da decisão. 

Do ponto de vista técnico, os crachás em PVC são amplamente reconhecidos por sua durabilidade e 
resistência, características essenciais para um uso diário em ambiente universitário. O material é imune à 
degradação rápida e apresenta boa resistência a químicos e variações climáticas, assegurando que os 
crachás mantenham suas condições adequadas mesmo em situações adversas. Além disso, a impressão 
em PVC permite a personalização avançada dos crachás, com inclusão de elementos como códigos de 
barras ou QR codes, facilitando a integração com sistemas de controle de acesso já existentes na 
UNIOESTE. 

Em relação à compatibilidade, as empresas especializadas possuem experiência no desenvolvimento de 
soluções que se ajustam à infraestrutura tecnológica existente na universidade, garantindo que todos os 
processos de identificação e segurança sejam otimizados. A facilidade de implementação é um aspecto 
crucial, visto que a empresa contratada poderá rapidamente realizar a transição para o novo sistema de 
identificações sem necessidade de paradas significativas nas operações diárias, minimizando assim 
eventuais impactos na rotina dos colaboradores e visitantes. 

No tocante aos benefícios operacionais, a escolha desta solução oferece um suporte abrangente após a 
entrega dos produtos. Empresas especializadas frequentemente disponibilizam manutenção e assistência 
técnica, o que possibilita à UNIOESTE não apenas a resolução rápida de eventuais problemas, mas também 
atualizações periódicas em designs ou funcionalidades conforme novas 
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demandas surgirem. A escalabilidade também deve ser considerada, pois a empresa fornecedora pode 
aumentar a capacidade de produção conforme o crescimento das necessidades da universidade, como um 
aumento no número de servidores ou visitantes. 

Adicionalmente, a análise econômica favorece fortemente esta escolha. Embora possa haver um 
investimento inicial na contratação da empresa especializada, os crachás em PVC demonstram um custo-
a-longo-prazo como uma solução de menor custo de reposição e manutenção, considerando a longevidade 
e resistência dos mesmos. A utilização de crachás eficientes proporciona um retorno esperado significativo 
em termos de segurança e organização dentro da instituição, reduzindo riscos associados a documentos 
imprimíveis temporários que poderiam comprometer a identificação no ambiente universitário. 

Em suma, a contratação de serviços especializados para a confecção de crachás em PVC se estabelece 
como a alternativa mais adequada diante das necessidades da UNIOESTE. Essa abordagem não apenas 
atende questões de segurança e identificação, mas também promove eficiência operacional e econômica, 
garantindo um retorno positivo sobre o investimento realizado e refletindo um compromisso com a melhoria 
contínua dos serviços oferecidos pela universidade à sua comunidade acadêmica e visitantes. 

4 PESQUISA DE PREÇOS 

Contratações/aquisições similares feitas pela Administração Pública, a pesquisa na base nacional de notas 
fiscais eletrônicas ou no aplicativo Notas Paraná, os preços de tabelas oficiais: (pesquisa realizada no mapa 
de preço desse processo) 
 
5 PARCELAMENTO DO OBJETO 

Não há parcelamento no objeto desta licitação 

6SUSTENTABILIDADE 
Ao considerar a contratação de serviços para fornecimento de insumos e confecção de crachás em PVC na 
Universidade Estadual do Oeste do Paraná, é importante identificar os possíveis impactos ambientais 
relacionados a essa atividade, bem como propor medidas mitigadoras adequadas. Um dos principais 
impactos ambientais associados à produção dos crachás em PVC pode ser o uso de materiais não 
recicláveis e a geração de resíduos. O PVC, material comumente empregado na confecção de crachás, 
possui um ciclo de vida cuja disposição inadequada pode resultar em contaminação ambiental. Para mitigar 
esse impacto, recomenda-se a utilização de alternativas mais sustentáveis, como materiais biodegradáveis 
ou compostáveis que atendam às normas de segurança e durabilidade exigidas para identificação. Além 
disso, a implementação de processos de produção que minimizem o desperdício de material é essencial. 
Outro impacto relevante diz respeito ao consumo de energia durante a fabricação dos crachás e a operação 
de máquinas. Para abordar essa questão, é aconselhável que a empresa contratada utilize tecnologias que 
promovam a eficiência energética, como equipamentos certificados que indiquem menor consumo, além da 
adoção de fontes de energia renovável sempre que possível. Incentivar práticas como a redução do tempo 
de operação de máquinas e a manutenção regular dos equipamentos também contribuirá para a diminuição 
do consumo energético. 
Por fim, a logística reversa deve ser uma consideração prioritária no processo. As empresas fornecedoras 
devem ser estimuladas a implementar programas de coleta e reciclagem de crachás e outros materiais 
utilizados. Por meio de parcerias com cooperativas de reciclagem ou órgãos responsáveis, os crachás 
podem ser retornados e reaproveitados, reduzindo a quantidade de resíduos gerados. Essa ação não 
apenas diminuirá o impacto ambiental, mas também promoverá uma consciência sustentável entre 
servidores e visitantes da universidade. Em suma, ao abordar a contratação dos serviços para a confecção 
de crachás, é fundamental considerar alternativas sustentáveis para o uso de materiais, aplicar soluções 
voltadas à eficiência energética e estabelecer mecanismos de logística reversa. Essas medidas ajudarão a 
minimizar os impactos ambientais e promoverão um compromisso com a sustentabilidade na 
UNIOESTE. 
 
7 CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  
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Não se aplica a exclusividade da participação de ME/EPP, pois não é vantajoso para a administração, 
podendo ainda representar prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado, conforme determina o inciso I 
do artigo 10º do Decreto nº 8.538, de 06/10/2015. 
 
O artigo 49 da Lei Complementar nº 123/2006 estabelece que a exclusividade para ME/EPP (art. 47 e 48) 
não se aplica quando não houver o mínimo de três fornecedores competitivos ou se o tratamento 
diferenciado não for vantajoso para a administração. Se a pesquisa de preços/mercado (planejamento) 
demonstrar a ausência de ME/EPP capazes de atender ao objeto, a Administração não precisa, 
obrigatoriamente, realizar uma licitação exclusiva fracassada primeiro para depois abrir a ampla 
concorrência. Deve-se justificar no processo por que a exclusividade não foi adotada. 
 
Nos termos da legislação vigente, especialmente o art. 6º, inciso XXI da Lei nº 14.133/2021, são 
considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
definidos objetivamente no edital por meio de especificações usuais no mercado, permitindo a 
comparação de propostas com base em critérios objetivos. 
 
A adoção da modalidade pregão, conforme autoriza também a Lei nº 10.520/2002, exige a prévia 
classificação do objeto como comum, o que motiva a presente justificativa. 
Após análise técnica do objeto, conclui-se que o bem/serviço a ser contratado se enquadra como comum, 
pelos seguintes motivos: 

a) Especificações padronizadas e amplamente conhecidas no mercado: 
b) As características técnicas do objeto (bens ou serviços) podem ser descritas de forma clara, objetiva 

e sem necessidade de avaliações subjetivas, sendo compatíveis com as especificações usuais de 
mercado. 

c) Disponibilidade ampla e oferta consolidada: 
Trata-se de bem ou serviço amplamente disponível no mercado, com grande número de 
fornecedores capacitados, o que garante a competitividade e viabilidade de comparação de 
propostas. 

d) Execução padronizada, sem alta complexidade técnica: 
A prestação do serviço ou fornecimento do bem não envolve métodos personalizados, tecnologias 
inovadoras, nem exige desenvolvimento de soluções específicas, caracterizando-se como de 
execução rotineira e padronizada. 

e) Possibilidade de julgamento objetivo das propostas: 
A julgamento das propostas pode ser realizado com base em critérios objetivos de menor preço ou 
maior desconto, sem necessidade de análises técnicas aprofundadas ou avaliações subjetivas de 
qualidade ou desempenho. 
 

8 DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

O fornecimento do objeto será CONTINUADO. 

Condições de Entrega 

8.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 15 (quinze) dias, contados do recebimento 
da Ordem de Fornecimento, podendo ser prorrogado em 15 (quinze) dias em caso de solicitações superiores 
a 100 unidades. 

8.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

8.3. Os bens deverão ser entregues nas sedes das unidades solicitantes em endereço indicado na Ordem 
de Fornecimento. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 
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8.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor). 

Será considerado como pedido mínimo 10 unidades. 

Local de entrega e Responsável pelo Recebimento, conforme pedido: 

- REITORIA: 

Pró-Reitoria de Recursos Humanos 

Rua Universitária 1619 – Jardim Universitário, CEP 85819-110 – Cascavel – Paraná 

- Campus de Cascavel: 

Divisão de Recursos Humanos 

Rua Universitária 2069 – Jardim Universitário, CEP 85819-110 – Cascavel – Paraná 

- HUOP – Hospital Universitário do Oeste do Paraná: 

Divisão de Recursos Humanos 

Rua Tancredo Neves, 3224 – Bairro Santa Cruz, CEP 85806-470 – Cascavel – Paraná 

- Campus de Toledo: 

Divisão de Recursos Humanos 

Rua Guaíra 3141 – Jardim Santa Maria, CEP 85903-220 – Toledo – Paraná 

- Campus de Marechal Cândido Rondon: 

Divisão de Recursos Humanos 

Rua Pernambuco 1777 – Centro, CEP 85960-000 – Marechal Cândido Rondon – Paraná 

- Campus de Foz do Iguaçu 

Divisão de Recursos Humanos 

Av. Tarquínio Joslin dos Santos 1300 – Polo Universitário, CEP 85-870-650 – Foz do Iguaçu – Paraná 

- Campus de Francisco Beltrão: 

Divisão de Recursos Humanos 

Rua Maringá 1200 – Bairro Vila Nova, CEP 85605-010 – Cascavel – ParanáSão obrigações do Contratado: 

São obrigações do Contratado: 

8.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes 
à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do manual do 
usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando 
cabível; 

8.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 
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8.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 

8.4. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.5. indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com 
representante da Administração para a gestão do contrato; 

8.5.1. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.6 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro 
Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, conforme legislação vigente; guardar sigilo sobre todas 
as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.7. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 

8.8. alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

8.9. retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da 
Administração; 

8.10. aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 
n.º 14.133, de 2021 

São obrigações do Contratante: 

8.11. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

8.12. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 

8.13 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com as 
especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

8.14. comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 
prazo para a sua correção; 

8.15. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de 
servidores especialmente designados; 

8.16. efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos neste edital e seus anexos; 

8.17 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo 
Contratado, no que couber; 

8.18. emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do contrato; 

8.19 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e 

188
33

Assinatura Avançada realizada por: Barbara Zanini (XXX.304.859-XX) em 28/07/2026 14:51 Local: UNIOESTE/PRAF. Inserido ao protocolo 25.950.541-0 por: Maria Evani
Reis em: 28/07/2026 13:47. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no
endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: bfe5bc33ea8d371b12414f96ba7d973d



Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE 
Reitoria 

Processo e-protocolo nº 25.950.541-0 
PE 998/2026 

 
 

 
Minuta Padronizada UNIOESTE – Lei Federal n.º 14.133, de 2021 – Decreto Estadual n.º 10.086, de 2022 

 
26 

 

efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual 
desmobilização; 

8.20. adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar 
irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao 
Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 

8.21. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado 

9 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE  
a. O contrato, ou documento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. Fica estipulado como Gestor da contratação o/a 
Servidor/a Ademar Cézar Feil –, email ademar.feil@unioeste.br, telefone 45 3220-3015 para a 
Fiscalização os/as Servidores/as 

b. Fiscal Reitoria: Vilmar Marcioli 
c. Fiscal Campus de Cascavel: Aparecido André Santos Lucas 
d. Fiscal HUOP: Elenilson de Souza 
e. Fiscal Marechal Cândido Rondon: Jessica Ramos Dambros 
f. Fiscal Toledo: Edilson Eberhardt 
g. Fiscal Foz do Iguaçu: Raul Damasceno Juca Rolim 
h. Fiscal Francisco Beltrão: Dulcileia Maria da Silva.  

i. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 

j. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme 
endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

k. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

l. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 

Fiscalização 

m. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato ou documento 
equivalente, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

n. O fiscal do contrato ou documento equivalente acompanhará a execução, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração 

i. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato ou documento equivalente, todas as 
ocorrências relacionadas à execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021). 

ii. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção da 
execução, determinando prazo para a correção. 

iii. O fiscal informará ao gestor, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas 
que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

iv. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução nas datas aprazadas, o fiscal comunicará o 
fato imediatamente ao gestor. 

v. O fiscal comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término do contrato ou documento equivalente sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual, caso houver. 

vi. O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, 
o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
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vii. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará tempestivamente na solução do 
problema, reportando ao gestor  para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 
 

Gestor do Contrato 

o. O gestor coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização contendo todos os 
registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem de serviço, do registro 
de ocorrências, das alterações e das prorrogações, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações para fins de atendimento da finalidade da administração quando necessário. 

p. O gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais, de todas as ocorrências relacionadas à 
execução e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência.  

q. O gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

r. O gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto ao cumprimento 
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar 
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

s. O gestor do tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

t. O gestor do deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

 
11 FORMA DE PAGAMENTO 

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados 
a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas 
obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação do Certificado de Regularidade 
Fiscal (CRF), emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços – GMS, destinado a 
comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes 
sediados em outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas 
(CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 
11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto 
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou 
no cumprimento de obrigações contratuais. 
11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente 
junto à instituição financeiro Contratado pelo Estado, conforme o disposto no Decreto n.º 4.505, de 2016, 
ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal. 

11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 13.4.1 das Condições 
Gerais do Pregão. 
11.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 
descontados da fatura apresentada. 
11.4 As notas fiscais ou documento equivalente devem ser emitidas em nome do órgão conforme solicitado 
no Contrato, constando número da licitação.  
11.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
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EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

 
I = (TX) 

 

 
I = (6/100) 

     365 
 

 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 
12.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 
12.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos 
no edital. 
12.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

12.4.1 Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital. 

12.5 O critério de julgamento da proposta está definido no item 2 das Condições Específicas do Pregão. 

12.6 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

12.7 É permitido o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar o 
objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a 
ordem de classificação. 

13 ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
13.1 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do 
Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 
a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; 
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 
13.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 13.1 deverá ser formalizada por termo aditivo ao contrato. 

14 SUBCONTRATAÇÃO 
14.1 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 
afinidade, até o terceiro grau. 
 
15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
15.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
17 VIGÊNCIA: 
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O prazo de vigência inicial da contratação é de 1 ano (máximo de 5 anos) contados do início da vigência 
que consta descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n° 14.133, de 2021. 
O objeto do presente termo de referência é enquadrado como contínuo, sendo a vigência plurianual mais 
vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar. O contrato oferece maior detalhamento das 
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 
18 DO REAJUSTAMENTO. 
18.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 
10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo). 
18.2 A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 
18.3 O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021. 
18.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do 

último reajuste. 
18.5 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 
18.6 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 

19 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

19.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 

Programa de trabalho: 4534.1236434.8128 

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.44 

Fonte 500 

Detalhamento de Fonte: 00000 – sem detalhamento 

Valor Total: R$120.050,00 

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 
156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022, 
sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código 
Penal. 

21. DECRETO ESTADUAL N.º 10.086, de 2022. 
Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram integralmente a 
regulamentação estabelecida pelo Decreto n.º 10.086, de 2022 e as orientações constantes da Minuta 
Padronizada aprovada pelo Procurador-Geral do Estado do Paraná. 
 

Cascavel – PR, 20 maio de 2026 
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ANEXO II – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
1.O licitante convocado para apresentar os documentos de habilitação, deverá entregar, no prazo máximo 
de 2 horas, a contar da notificação, os documentos de habilitação, os quais devem ser enviados por processo 
eletrônico de comunicação à distância conforme estabelecido no presente Edital. 
1.1 A documentação constante nos itens 2.1 e 3 do Anexo II – DOS DOCUMENTOS poderá ser substituída 
por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, tais com o GMS E SICAF, desde o registro 
tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei e que os documentos relacionados no certificado 
estejam dentro do prazo de validade. 
1.2 Para habilitação é necessário o cadastro regular no GMS – Gestão de Materiais e Serviços do 
Governo do Estado do Paraná completo e avaliado, conforme Item 2 das condições gerais do pregão 
presente no edital. 
1.3 Link para o cadastro completo, http://www.comprasparana.pr.gov.br - Cadastro Unificado de 
Fornecedores – CAUFPR. 
 
2 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
2.1 Comprovante de constituição da empresa: 
2.1.1 Cédula de Identidade, no caso de pessoa física, ou; 
2.1.2 Registro comercial, no caso de empresa individual, ou; 
2.1.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores, ou; 
2.1.4 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de 
designação de diretoria em exercício, ou; 
2.1.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, ou; 
2.1.6 Procuração do representante do licitante no pregão, se for o caso. 
 
3 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
3.1 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ). 
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3.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
3.3 Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
3.4 Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias); 
3.5 Fazenda Estadual (inclusive do Estado do Paraná paro licitantes sediados em outro Estado da 
Federação); 
3.6 Fazendo Municipal; 
3.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal n.º 12.440/2011; 
3.8 Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
 
4 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
4.1 O fornecedor deverá encaminhar: 

4.1.1 para pessoa jurídica, certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante; 

5 DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE 
MENORES, DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS (Anexo V). 

6.QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

6.1 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 
o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

6.1.1 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico 
do licitante acerca do conhecimento pleno das condições peculiares da contratação. 

6.1.1.1. A licitante deverá comprovar capacidade técnico‑operacional mediante apresentação de atestado(s) 
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, emitido nos últimos dois anos, que demonstrem 
já ter executado, de forma satisfatória, serviços compatíveis em características, quantidades e prazos com 
o objeto licitado, especialmente no que se refere à confecção e/ou impressão de crachás de identificação 
em PVC, PET/PVC ou materiais equivalentes, incluindo personalização variável. 

6.2.1.1. A fixação do prazo visa garantir que a experiência da licitante seja contemporânea às tecnologias e 
métodos atualmente empregados na impressão e personalização de crachás em PVC/PET/PVC, conforme 
justificativa inserida no Termo de Referência 

6.7. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as 
seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 

6.7.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade 
das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021); 

6.7.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, na forma da lei (art. 63, 
IV, da Lei nº 14.133/2021); 

6.2.2. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas, na forma da lei (art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021). 
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ANEXO III – MODELO DE DESCRITIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx  Ano: 2026 
DADOS DO FORNECEDOR 

Fornecedor:                                                                                                                                                                                              
CNPJ/CPF :                                                          Inscrição Estadual : 
Endereço :                                                                                                                                                                                                       
Bairro: 
CEP:                                                                                Cidade:              Estado: 
Telefone:                                                              Fax:                                                                e-mail: 
Banco:                                          Agência:                                       Conta-corrente: 

Constitui objeto desta licitação: Aquisição de Serviços crachás para a UNIOESTE – Reitoria e Hospital 
Universitário. 

1. Especificações técnicas: 

Lote 
1 Descrição Quantidade 

Valor 
Unitário 
Bruto 

Valor Total 
Bruto 

Valor 
Unitário s/ 

ICMS 

Valor Total 
s/ ICMS 

Alíquota % 
ICMS 

Item 
1        

2. A validade da proposta é de [90]dias. 
4. O preço unitário estimado para o objeto encontra-se com a carga tributária completa. Nas operações 
previstas com o benefício do ICMS, na proposta de preço, o valor não pode ser maior do que o máximo 
UNITÁRIO estimado para o item, independentemente de tratar-se de “operação interna”, conforme 
estabelece o Convênio ICMS n.º 26, de 2003 - CONFAZ. 
4.1 as empresas beneficiárias do disposto no Convênio ICMS 26, de 2003 - CONFAZ deverão, de forma 
expressa e obrigatoriamente, indicar em sua proposta o preço onerado e o preço desonerado (o qual deve 
ser igual ou menor ao preço do arrematante), discriminando o percentual de desconto relacionado à isenção 
fiscal. 
4.2 para o licitante abrangido pelo benefício de que trata o item 4 e que participar da licitação com o preço 
desonerado do ICMS (preço líquido), a soma do preço proposto (preço líquido) com o valor do respectivo 
imposto não pode ultrapassar o valor máximo estabelecido no edital. 
5. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo I do Edital. 
6. O arrematante DECLARA que, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, a 
proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega desta proposta. 

Local e data  

________________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO IV – MODELO DE PROCURAÇÃO 
 

OUTORGANTE: XXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, neste ato representado por XXXXXXXX,, 
portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX,, CPF n.º XXXXXXXX,, residente e domiciliado na Rua 
XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, Estado XXXXXXXX, CEP XXXXXXXX. 
 
OUTORGADO: XXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX, e do CPF n.º XXXXXXXX, 
residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, Estado XXXXXXXX, CEP 
XXXXXXXX. 
 
PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos e gerais 
poderes, para em seu nome representá-lo no(a) Pregão Eletrônico n.º XXXX/XXXX, podendo para tanto 
protocolar e receber documentos, assinar declarações, propostas e contratos de fornecimento, interpor 
recurso, efetuar e efetivar lances no pregão, enfim, todos os atos necessários ao fiel e cabal cumprimento 
deste mandato. 
 
Local e data 
 
 

_________________ 
OUTORGANTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A procuração deverá ser acompanhada de cópia do documento oficial de identidade do outorgado. 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO 
 

(timbre ou identificação do licitante) 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, 
para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui 
as condições de habilitação previstas no edital, bem como: 
 
1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 14.133/2021, em 
especial: 
1.1 Não mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com trânsito 
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às 
de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
 
2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 
Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de 
trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra 
direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal. 
 
3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL 
Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se 
responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no 
limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, 
ambientalmente adequada. 
 
4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 
Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as exigências de 
reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas específicas. 
 
Local e data. 

_______________________________ 

Nome do representante legal 
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ANEXO VI – LOCAIS DE ENTREGA 

REITORIA:  
 Universidade Estadual do Oeste do Paraná - UNIOESTE – REITORIA 
CNPJ: 78.680.337/0001-84 
Rua Universitária, nº 1619– Jardim Universitário, CEP: 85.819-110, Cascavel – Paraná. 
PATRIMÔNIO/ALMOXARIFADO:  
------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CAMPUS CASCAVEL: 
Universidade Estadual do Oeste do Paraná - UNIOESTE  Campus de Cascavel  
CNPJ: 78.680.337/0002-65 
Rua Universitária, nº 2069 – Jardim Universitário, CEP: 85.819-110, Cascavel – Paraná. 
PATRIMÔNIO: 11 3220 7205 – Ivone Siebeneichler - cascavel.patrimonio@unioeste.br 
ALMOX: 11 (45) 3220 7345 – Vera/Roberto - cascavel.almoxarifado@unioeste.br 
 ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CAMPUS TOLEDO: 
Universidade Estadual do Oeste do Paraná - UNIOESTE - Campus de Toledo. 
CNPJ: 78.680.337/0005-08 
Rua Guaíra, 3141, Jardim Santa Maria, Toledo-PR, CEP 85903-220, Toledo – Paraná. 
PATRIMÔNIO: 16 (45) 3379 7006 –Carlos Martim Jurach – toledo.patrimonio@unioeste.br 
ALMOX: 16 (45) 3379 7100 – Josemar da Silva – toledo.almoxarifado@unioeste.br 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CAMPUS MARECHAL:  
Universidade Estadual do Oeste do Paraná - UNIOESTE - Campus de Marechal Cândido Rondon  
CNPJ: 78.680.337/0003-46 
Rua Pernambuco, nº 1777, CEP: 85.960-000, Marechal Cândido Rondon – Paraná. 
PATRIMÔNIO: 13 (45) 3284 7827 – Mauro Consa Piquitin – rondon.patrimonio@unioeste.br 
ALMOX: 13 (45) 3284 7867 – Margarete Caregnato – margarete.caregnato@unioeste.br 
 -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
CAMPUS FOZ DO IGUAÇU  
Universidade Estadual do Oeste do Paraná - UNIOESTE - Campus de Foz do Iguaçu -  
CNPJ: 78.680.337/0004-27 
Avenida Tarquínio Joslin dos Santos,  nº 1300 – Polo Universitário, CEP: 85.870-650, Foz do Iguaçu – Paraná. 
PATRIMÔNIO: 14 (45) 3576 8104 – Marta de Souza Honorato – cfoz.patrimonio@unioeste.br 
ALMOX: 14 (45)  3576 8115 – Flancilaine – foz.almoxarifado@unioeste.br 
 ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 CAMPUS FRANCISCO BELTRÃO 
Universidade Estadual do Oeste do Paraná - UNIOESTE - Campus de Francisco Beltrão - 
CNPJ: 78.680.337/0006-99 
Rua Maringá, nº 1200 – Vila Nova, CEP: 85.605-010 – Francisco Beltrão, Paraná. 
PATRIMÔNIO: 15 (46) 3520 4851 – Edson Vagner Granella – fbe.patrimonio@unioeste.br 
ALMOX: 15 (46) 3520 4807 – Marli – beltrao.almoxarifado@unioeste.br 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO  
Hospital Universitário do Oeste do Paraná/HUOP - CNP: 78.680.337/0007-70 
Avenida Tancredo Neves, nº 3224 – Santo Onofre, CEP: 85.806-470, Cascavel – Paraná. 
PATRIMÔNIO: 12 (45) 3321 5348 – Edson Marcos Gonçalves - huop.patrimonio@gmail.com 
ALMOX: 12 3321 5234 – Ademir da Rocha/Jucilene - almoxarifadohuop@gmail.com 
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ANEXO VII 
MINUTA PADRÃO – CONTRATO DE FORNECIMENTO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° [XXXXXXXX] 
 

CONTRATANTE: [O ESTADO DO PARANÁ, através do órgão XXXXXXXX] ou [A ENTIDADE PÚBLICA], 
com sede no(a) XXXXXXXX, inscrito(a) no CNPJ sob o n.º XXXXXXXX, neste ato representado(a) pelo(a) 
[CARGO E NOME DA AUTORIDADE], nomeado pelo Decreto n.º XXXXXXXX, inscrito(a) no CPF sob o n.º 
XXXXXXXX, portador da carteira de identidade n.º XXXXXXXX. 
 
CONTRATADO(A): [NOME], inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º XXXXXXXX, com sede no(a) XXXXXXXX, 
neste ato representado por [NOME E QUALIFICAÇÃO], inscrito(a) no CPF sob o n.º XXXXXXXX, portador 
da carteira de identidade n.º XXXXXXXX, residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, e-mail XXXXXXXX e 
telefone XXXXXXXX. 
 
O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, pelo Decreto n.º 10.086, 
de 17 de janeiro 2022; pelo edital do Pregão Eletrônico n.º 0000/202_ XXXX (protocolo n.º 00.000.000-0) 
do procedimento licitatório que originou o presente instrumento, com todos os seus anexos, pela proposta 
do licitante vencedor e pelas cláusulas e condições seguintes: 

1 OBJETO: 

Abertura de Processo de Licitação para xxxxxxx 
 

Lote 
XXXX 

Descrição do 
objeto 

Exigências 
complementares 

Unidade de 
medida 

Quantidade Valor 
unitário 

Valor total 

Item 1  

 

   R$ R$ 

 
2 FUNDAMENTO: 
Este contrato decorre do Pregão Eletrônico n.º XXXXXXXX, objeto do processo administrativo n.º 
XXXXXXXX, com homologação publicada no sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Estado n.º 
XXXXXXXX, de XXXXXXXX e conforme ato de autorização nas fls. [XXXX] deste protocolo. 

3 PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 
3.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte 
integrante deste contrato: 
3.2 O valor total do contrato é de R$ XXXXXXXX (VALOR POR EXTENSO). 
3.3 No preço pactuado estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, 
inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, além 
dos materiais inerentes à prestação dos serviços contratados. 
 
4. DO REAJUSTE. 
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4.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 
10.192, de 2001, utilizando-se o índice INPC. 
4.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 
4.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021. 
4.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último 
reajuste. 
4.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 
4.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 
 
5. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
5.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, 
conforme item 6.3 deste Contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no art. 10 do 
Decreto n.º 10.086, de 2022. 
5.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, 
conforme o item 6.3 deste, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas nos arts. 11 e 12 do 
Decreto n.º 10.086, de 2022. 
5.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato administrativo próprio 
do Contratante. 
5.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a fiscalização, o 
controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo 
legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas. 
 
6. EXECUÇÃO E CONTROLE DOS SERVIÇOS: 
6.1 A presente contratação adotará como regime de execução a XXXXXXX (Empreitada por Preço 
Unitário/Empreitada por Preço Global/Execução por Tarefa/Empreitada Integral). 

6.2 O serviço terá início em XX [INSERIR O NÚMERO DE DIAS] a contar de XXXXXX. 
6.3 Os serviços serão prestados no XXXX [INSERIR O(S) LOCAL(IS) CONFORME O Anexo VII, na forma, 
nos prazos e de acordo com as especificações técnicas contidas no Termo de Referência, que integra o 
presente contrato para todos os fins. 
6.4 Os serviços devem ser recebidos provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 
no prazo de XX (XXXX) dias. 
6.5 Nos termos do art. 359 do Decreto Estadual n.º 10.086/2022, poderá ser dispensado o recebimento 
provisório nos serviços até o valor previsto no inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, desde 
que não se componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento 
e produtividade. 
6.6 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de XX (XXXX) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que 
comprove o atendimento das exigências contratuais. 
6.6.1 Na hipótese da verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
6.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do fornecimento do objeto ou do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato . 
6.8 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo com as 
especificações constantes do termo de referência, da proposta ou do contrato, podendo ser fixado pelo 
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fiscal do contrato, avaliado o caso concreto, um prazo para a substituição do bem, ou o refazimento do 
serviço, à custas do contratado, e sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 

7 FONTE DE RECURSOS: 
Programa de trabalho: 4534.1236434.8128 

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.44 

Fonte 500 

Detalhamento de Fonte: 00000 – sem detalhamento 

Valor Total: R$120.050,00 

 
8 VIGÊNCIA: 
O prazo de vigência inicial da contratação é de 1 ano (máximo de 5 anos) contados do início da vigência 
que consta descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n° 14.133, de 2021. 
O objeto do presente termo de referência é enquadrado como contínuo, sendo a vigência plurianual mais 
vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar. O contrato oferece maior detalhamento das 
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

9 PAGAMENTO: 
9.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados 
a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento da contratada em todas as suas 
obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos, e da verificação do Certificado de Regularidade 
Fiscal (CRF), emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços – GMS, destinado a 
comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes 
sediados em outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas 
(CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 
9.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto 
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, na prestação de serviços ou 
no cumprimento de obrigações contratuais. 
9.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta corrente 
junto à instituição financeira Contratada pelo Estado, conforme o disposto no Decreto Estadual n.º 
4.505/2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal. 
9.3 O prazo estabelecido no item 9.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 12.4.1 das Condições 
Gerais do Pregão. 
9.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 
descontados da fatura apresentada. 
9.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
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EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

 

I = (TX) 
 

 

I = (6/100) 
     365 

 

 

I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

 
9.5 O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na fonte de 
tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos. 
9.6 Os pagamentos devidos ao Contratado restringem-se aos quantitativos de serviços efetivamente 
prestados. 
 
10 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

10.1 São obrigações do Contratado: 
10.1.1 executar os serviços conforme especificações contidas no termo de referência, no edital de licitação 
e seus anexos, bem como na sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, na qualidade e quantidade lá especificadas; 
10.1.2 reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 
10.1.3 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Administração, quando for o caso; 
10.1.4 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 
14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), ficando o Contratante autorizado a 
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos ao Contratado, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
10.1.5 utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 
10.1.6 zelar para que os empregados se apresentem uniformizados e portem crachá de identificação, nos 
casos de serviços a serem prestados nas dependências da contratante, e utilizem os equipamentos de 
proteção individual (EPI) necessários à segurança no trabalho, na forma da lei; 
10.1.7 apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o 
órgão para a execução do serviço a serem prestados nas dependências do contratante; 
10.1.8 responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao contratante; 
10.1.9 atender as solicitações da contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado o descumprimento das obrigações relativas 
à execução do serviço, conforme descrito no termo de referência, no edital de licitação e seus anexos; 
10.1.10 instruir os empregados da observância obrigatória das normas internas da Administração, salvo 
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disposição que especificamente os dispense; 
10.1.11 instruir os empregados sobre as atividades que devem desempenhar e proibi-los de exercer 
atividades não relacionadas à execução do objeto contratado, devendo prontamente relatar à contratante 
qualquer ocorrência capaz de caracterizar desvio de função; 
10.1.12 relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços; 
10.1.13 não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
10.1.14 manter-se, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, e 
com as condições exigidas para a habilitação na licitação; 
10.1.15 manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, 
conforme legislação vigente; 
10.1.16 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato; 
10.1.17 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 
10.1.17.1. alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 
10.1.17.2 superveniência de fato excepcional ou imprevisível, ou previsível de consequências incalculáveis, 
estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
10.1.17.3 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço, interrupção da execução do 
contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração; 
10.1.17.4 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei; 
10.1.17.5. impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração 
em documento contemporâneo à sua ocorrência; 
10.1.17.6. omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos 
previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo 
das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 
10.1.18 ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, inclusive 
daqueles que contemplem o desenvolvimento de programas e aplicações de internet para computadores, 
máquinas, equipamentos e dispositivos de tratamento e de comunicação da informação (software) e a 
respectiva documentação técnica associada, para livre uso e alteração pela Administração Pública em 
outras ocasiões, nos termos do artigo 93 da Lei Federal n° 14.133, de 2021; 
10.1.19 Ceder os direitos e fornecer os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à 
tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da 
obra quando o projeto se referir à obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio; 
10.1.20 Garantir ao contratante: 
10.1.20.1 o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma 
permanente, permitindo ao contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 
10.1.20.2 os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 
produzida e congêneres, e os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles 
produzidos por terceiras subcontratadas, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 
expressa do contratante. 
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10.2 São obrigações do Contratante: 
10.2 1 receber o objeto no local, prazo e nas condições estabelecidas no termo de referência, no edital de 
licitação e seus anexos, bem como na proposta; 
10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado no termo de referência, no 
edital de licitação e seus anexos, bem como na proposta; 
10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com 
as especificações constantes do termo de referência, do edital de licitação e seus anexos, bem como da 
proposta, para fins de aceitação e, após, para o recebimento definitivo; 
10.2.4 comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 
prazo para a sua correção; 
10.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, por intermédio de comissão 
ou servidor especialmente designado; 
10.2.6 efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao efetivo fornecimento do objeto ou à 
efetiva execução do serviço ou etapa do serviço, no prazo e forma estabelecidos no termo de referência, no 
edital de licitação e seus anexos e no contrato; 
10.2.7 efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo 
contratado, no que couber; 
10.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do contrato; 
10.2.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e 
efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual 
desmobilização; 
10.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 
constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos 
cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência. 

 

11 GARANTIA DE EXECUÇÃO  

11.1 O adjudicatário, no prazo imediato após a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 
equivalente, prestará garantia no valor correspondente a ........... (.....) do valor do Contrato, que será liberada 
de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 96 da Lei Federal n.º 14.133, 
de 2021, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 
11.1.1 Caso seja exigida garantia de execução contratual e o adjudicatário opte pelo seguro-garantia como 
modalidade de garantia a ser prestada, o prazo indicado no item 11.1 será de, no mínimo, 01 (um) mês, 
conforme § 3º do Art. 96 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
11.2 A inobservância do prazo contido no item 11.1 acarretará a aplicação de multa de 0,5% (zero vírgula 
cinco por cento) do valor do contrato, até o limite de 2% (dois por cento), até 30º dia de atraso. 
11.2.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias na apresentação de garantia configura inadimplência total e 
implicará rescisão do contrato. 
11.3 Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
11.3.1 Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro 
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados 
por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
11.3.2 seguro-garantia; 
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11.3.3 fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 
pelo Banco Central do Brasil. 

11.3.3.1. A garantia prestada em carta fiança emitida por cooperativa de crédito deverá vir acompanhada da 
autorização de funcionamento emitida pelo Banco Central do Brasil. 

11.3.3.2. Quando a garantia se processar sob a forma de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, a mesma 
não poderá ser prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo sua validade coincidir com 
o prazo de vigência do contrato. Caso ocorra prorrogação do contrato, a garantia apresentada deverá ser 
prorrogada. 

11.4 A garantia em dinheiro deverá ser depositada na Instituição Financeira indicada pela Administração, 
com correção monetária. 

11.5 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
readequada ou renovada nas mesmas condições. 

11.5.1 Havendo acréscimo no valor contratual, o contratado deverá proceder o reforço proporcional da 
garantia. O não atendimento autoriza o contratante a descontar das faturas o valor correspondente 

11.6 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de [XXXXXXX] (XXXX) dias úteis, 
contados da data em que for notificada. 

11.7 O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

11.8 As garantias serão devolvidas ao CONTRATADO, após a lavratura do termo de recebimento definitivo 
e da apuração dos haveres, devidamente atualizados ou após a sua extinção por culpa exclusiva da 
Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. (art.100 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021). 

12 PENALIDADES: 
12.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas 
no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 
2022, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI 
do Código Penal. 
12.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações: 
a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto Estadual 10.086/2022; 
b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto Estadual 10.086/2022; 
c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto Estadual 10.086/2022; 
12.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto 
Estadual 10.086/2022. 
12.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública estadual, decorrente 
de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o 
adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou contratado. 
12.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido 
entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a 
Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 
12.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato 
ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) 
dia, a multa de mora será convertida em compensatória,  aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 
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12.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do Decreto 
n.º 10.086, de 2022. e na Lei n.º 20.656, de 2021. 
12.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das 
sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no 
Decreto n.º 10.086, de 2022. 
12.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na 
participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista 
na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Estado do Paraná,. 
12.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR). 
12.10 As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pelo 
contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública estadual. 

13 CASOS DE EXTINÇÃO: 
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua extinção, com as consequências previstas em 
lei, no Decreto Estadual nº 10.086/2022 e neste contrato. 
13.2. Constituem motivo para extinção do contrato: 

13.2.1. O não cumprimento de cláusulas, condições, especificações, projetos e prazos; 
13.2.2. O cumprimento irregular de cláusulas, condições, especificações, projetos e prazos, 
13.2.3. A lentidão no seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a presumir a não conclusão do serviço 
nos prazos estipulados; 
13.2.4. O atraso injustificado no início do serviço sem justa causa e sem prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
13.2.5. A paralisação do serviço sem justa causa e sem prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
13.2.6. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do CONTRATADO com outrem, a 
cessão ou transferência total ou parcial do contrato, fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa 
execução desse exceto se autorizada pelo CONTRATANTE nos casos permitidos em lei; 
13.2.7. O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a execução, assim como as de seus superiores; 
13.2.8. O cometimento reiterado de faltas na execução do ajuste, anotadas no Relatório de Fiscalização; 
13.2.9. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil do CONTRATADO; 
13.2.10. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo do 
CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato; 
13.2.11. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
13.2.12. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz. 
13.2.13. A falta de integralização da garantia nos prazos estipulados; 
13.2.14. Razões de interesse público justificadas e determinadas pela autoridade máxima do órgão ou 
entidade; 
13.2.15. A supressão, por parte do CONTRATANTE, de serviços, acarretando modificação do valor inicial 
do contrato além do limite permitido legalmente; 
13.2.16. A suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 3 
(três) meses, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
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mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 
13.2.17. O atraso superior a 2 (dois) meses dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE decorrentes 
de serviços ou fornecimentos ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
13.2.18. A não liberação, por parte do CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de serviço 
ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no 
projeto; 
13.2.19. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada e impeditiva da 
execução do contrato. 
13.2.20. O descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 
(dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 (quatorze) anos; 
13.2.21. A superveniência da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública; 
13.2.22. O perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução da 
avença. 

13.3 O presente instrumento poderá ser extinto: 
13.3.1 determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
13.3.2 consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 
de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 
13.3.3 determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 
13.4 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção 
à outra, por escrito. 
13.5 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 
13.6 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de extinção 
administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

14 ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
14.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei 
Federal n.º 14.133. de 2021. 
14.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, 
de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação da 
contratada com outra pessoa jurídica, desde que: 
14.2.1 sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; 
14.2.2 sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 
14.2.3 não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 
14.3 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato. 
14.4. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o 
prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
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15. DA SUBCONTRATAÇÃO 
15.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 

16. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
16.1 O Contratante e o Contratado, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os direitos 
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, 
relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais. 
16.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis à prestação dos serviços por parte do contratado, se 
houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do contratante, observados os princípios 
do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade; 
16.3 Os dados tratados pelo contratado somente poderão ser utilizados na prestação dos serviços 
especificada neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as 
diretrizes e instruções transmitidas pelo contratante; 
16.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o contratado realizar serão mantidos em condições 
de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo; 
16.5 o Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto 
de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a 
legislação e o disposto nesta Cláusula; 
16.6 o Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas 
nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do contratante, cujos princípios e regras 
deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais. 
16.7 O eventual acesso, pelo contratado, às bases de dados que contenham ou possam conter dados 
pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o contratado e para seus prepostos – devida 
e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e 
após o seu encerramento. 
16.8 O encarregado do contratado manterá contato formal com o encarregado do contratante, no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de 
dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das 
autoridades competentes. 
16.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do contratante, o contratado poderá ser provocado 
a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o risco 
inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 
16.10 o Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos 
dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger 
os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 
16.11 Os representantes legais do contratado, bem como os empregados que necessariamente devam ter 
acesso a dados pessoais sob controle do Estado para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo 
de compromisso e confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo 
disposto nesta Cláusula. 
16.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do contratado, envolvendo a sua 
finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser publicadas na forma 
do § 1º do art. 10 do Decreto Estadual n.º 6.474, de 2020. 
16.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados 
pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma dos artigos 11, 12 e 13 do Decreto Estadual 
n.º 6.474, de 2020. 
16.14 O contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais confiados 
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ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores independentes, a 
fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis; 
16.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa subcontratada dependerá de 
autorização prévia do contratante, hipótese em que o subcontratado ficará sujeito aos mesmos limites 
impostos ao contratado. 
16.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, 
sejam eles sensíveis ou não, o contratado providenciará o descarte ou devolução, para o contratante, de 
todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança. 
16.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do encarregado do 
contratante à Controladoria-Geral do Estado, que poderá consultar a Procuradoria-Geral do Estado em caso 
de dúvida jurídica devidamente fundamentada. 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS: 
17.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a proposta 
apresentada pelo Contratado durante a licitação. 
17.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 10.086, de 2022 e demais 
leis estaduais e federais sobre contratos administrativos, aplicando-se referida legislação aos casos omissos 
no presente contrato. 
17.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Estado do Paraná e 
no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no sistema GMS. 
17.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro Central da Comarca da 
Região Metropolitana de Cascavel – PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
Local e data 

CONTRATANTE     CONTRATADA 

 

Testemunhas 

1 – Nome: 

2 – Nome:  
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ANEXO VIII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, 
para os fins dispostos no Pregão Eletrônico n.º ____/________, sob as penas da Lei, que esta empresa, na 
presente data, é considerada: 
 
(    ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 
  
(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006; 
 
(    ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1º do artigo 18-A da Lei Complementar 
nº 123, de 14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 188, de 2021. 
 
(    ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal nº 11488/2007. 
 
DECLARA ainda: 
 
1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar 
n.º 123, de 14 de dezembro de 2006; 
 
2. Que não extrapolou a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como microempresa 
ou empresa de pequeno porte no ano-calendário de realização da licitação, nos termos do § 2º do Art. 4º da 
Lei Federal n.º 14.133/2021. 
 
 
Local e data 

 

 

 

________________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO IX  
DECLARAÇÃO LGPD 

 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, 
para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui 
as condições de habilitação previstas no edital, bem como tem ciência de que: 
 
1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve fornecer para 
a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 
1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação; 
1.2. referentes a participações societárias; 
1.3. informações inseridas em contratos sociais; 
1.4. endereços físicos e eletrônicos; 
1.5. estado civil; 
1.6. eventuais informações sobre cônjuges; 
1.7. relações de parentesco; 
1.8. número de telefone; 
1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 
1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; dentre 
outros necessários à contratação. 
 
2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da 
Administração Pública. 

3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo 
e, portanto, juridicamente adequado. 

 

 

 
Local e data 

 

 

 

 

________________________________ 

Representante Legal 
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TERMO DE REFERÊNCIA LICITAÇÃO
25.950.541-0

BENS COMUNS/SERVIÇOS, LEI 14.133/2021.

1. DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência visa Contratação de serviços contínuos, sob demanda, de

produção, impressão, personalização, acabamento, controle, armazenamento temporário e
entrega de crachás de identificação (funcionais, visitantes, terceiros, estagiários etc.), incluindo
mão de obra, insumos, logística, acessibilidade e tecnologias embarcadas, conforme condições
deste Termo de Referência conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

1.2. A presente contratação caracteriza-se como serviço contínuo, tendo como objeto principal
a produção, personalização e gestão de crachás, sendo o fornecimento demateriais apenas
acessório e indispensável à execução.

1.1. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante neste documento.

1.2. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nº
14.133, de 2021.

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ R$ 120.050,00 (cento e vinte mil e cinquenta reais)

conforme custos unitários descritos na tabela abaixo para 1 ano.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Item Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total
1 Serviço de fornecimento de crachá funcional com presilha

jacaré
Un 7000 7,32 51.240,00

2 Serviço de fornecimento de cordão e protetor Un 7000 6,17 43.190,00
3 Serviço de fornecimento de crachá visitante com presilha

jacaré
Un 3000 7,32 21.960,00

4 Serviço de fornecimento de crachá funcional provisório com
presilha jacaré

Un 500 7,32 3.660,00

Valor Total R$ 120.050,00

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 82.090,00 (oitenta e dois mil e noventa reais)
conforme custos unitários descritos na tabela abaixo para anos subsequentes.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Item Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total
1 Serviço de fornecimento de crachá funcional com presilha

jacaré
Un 5000 7,32 36.600,00

2 Serviço de fornecimento de cordão e protetor Un 5000 6,17 30.850,00
3 Serviço de fornecimento de crachá visitante com presilha

jacaré
Un 1000 7,32 7.320,00
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4 Serviço de fornecimento de crachá funcional provisório com
presilha jacaré

Un 1000
7,32 7.320,00

Valor Total R$ 82.090,00

1.5. Tabela de códigos GMS e CATSER

Descrição GMS CATSER
Serviço de fornecimento de crachá funcional com presilha jacaré 0105-85882 881-10111

Serviço de fornecimento de cordão e protetor 0105-86691 839-22810
Serviço de fornecimento de crachá visitante com presilha jacaré 0105-85882 881-10111

Serviço de fornecimento de crachá funcional provisório com presilha jacaré 0105-85882 881-10111

Obs. • Considerando o Art. 296 do Decreto Nº 10.086 de 17/01/2022, o processo aquisição/contratação será
precedido de ampla pesquisa de mercado para fixação do preço máximo, e o valor estimado será definido com
base no melhor preço aferido por meio da utilização dos parâmetros estabelecidos nos §§ 1º e 2º art. 23 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021, bem como por outras técnicas idôneas de formação de preço de referência.

• Além disso, considerando o § 4º do mesmo Art. 296, para a obtenção do resultado da pesquisa de preços,
não poderão ser considerados os preços inexequíveis ou os excessivamente elevados, conforme critérios
fundamentados e descritos no processo administrativo.

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
1.6. A Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE) enfrenta uma necessidade evidente de

estabelecimento de um sistema eficaz de identificação dos usuários das suas dependências, que
inclui servidores, estagiários, colaboradores e visitantes. Essa demanda é motivada pela
importância da segurança no acesso às instalações da instituição, garantindo a integridade física
dos indivíduos que utilizam os espaços, além de proteger o patrimônio público.
Atualmente, a falta de um método padronizado de identificação compromete a capacidade da
UNIOESTE em assegurar um ambiente controlado e seguro para a realização das atividades
acadêmicas e administrativas. A ausência de crachás adequados para a identificação funcional pode
resultar em acessos não autorizados, representando riscos à segurança tanto pessoal quanto
patrimonial. Desta forma, a implementação de um sistema de identificação eficiente e reconhecível
é essencial para prevenir incidentes e garantir maior ordem nas dependências da universidade.
Além disso, essa necessidade se alinha aos objetivos institucionais da UNIOESTE, que visam
promover um ambiente propício para o desenvolvimento das atividades educacionais e
administrativas. Ao disponibilizar crachás confeccionados em PVC, a instituição não apenas cumpre
com as diretrizes relacionadas à segurança, mas também contribui para a organização do fluxo de
pessoas nas suas instalações. O uso de um sistema de identificação claro e eficiente auxilia na
integração dos diferentes grupos que frequentam a universidade e facilita o controle de acesso,
promovendo uma convivência mais harmoniosa e segura.
Por fim, a prestação deste serviço é crucial para atender ao interesse público, tendo em vista que
garante a proteção e segurança de todos os que utilizam os recursos e espaços da UNIOESTE. A
contratação de fornecedores habilitados para a confecção e fornecimento de crachás permitirá que
a instituição atenda a essa demanda de forma adequada, respeitando os princípios de eficiência,
eficácia e publicidade que devem nortear a gestão pública.

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
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4.1. A demanda postulada se encontra prevista no Plano de Contratações Anual de 2026, sob o código
1434, 6274, 6403 e 7617.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

LOTE 01 - Contratação em lote único de serviços contínuos, sob demanda, de produção, impressão,
personalização, acabamento, controle, armazenamento temporário e entrega de crachás de
identificação (funcionais, visitantes, terceiros, estagiários etc.), incluindo mão de obra, insumos,
logística, acessibilidade e tecnologias embarcadas, conforme condições deste TR.

1.7. DOS SERVIÇOS E QUANTIDADES
1.7.1. QUANTIDADES TOTAIS

Tabela 2 – Estimativas de Contratação 1 ano
ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO SOB DEMANDA

Item Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total
1 Serviço de fornecimento de crachá funcional com presilha

jacaré
Un 7000

7,32 51.240,00

2 Serviço de fornecimento de cordão e protetor Un 7000 6,17 43.190,00
3 Serviço de fornecimento de crachá visitante com presilha

jacaré
Un 3000

7,32 21.960,00

4 Serviço de fornecimento de crachá funcional provisório com
presilha jacaré

Un 500
7,32 3.660,00

Valor Total R$ 120.050,00

1.8. QUANTIDADES MÍNIMAS, MÁXIMAS E INICIAIS
1.8.1. As quantidades inicialmente estimadas, bem como os números mínimos e

máximos (Tabela 2) servem, tão somente, de subsídio à licitante na formulação
da proposta mais vantajosa para a UNIOESTE. Todavia não se constitui em
qualquer compromisso futuro de qualquer natureza para a CONTRATANTE.
Portanto, a redução do consumo estimado não implicará, sob hipótese alguma,
reajustes de tarifas, diminuição ou eliminação de descontos concedidos.

Tabela 3 – Quantitativas Mínimas, Máximas e Iniciais
ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO SOB DEMANDA

Item Descrição Unidade Mínima Máxima Inicial
1 Serviço de fornecimento de crachá funcional com presilha

jacaré
Un 2000 7000 3800

2 Serviço de fornecimento de cordão e protetor Un 2000 7000 3800
3 Serviço de fornecimento de crachá visitante com presilha

jacaré
Un 300 3000 500

4 Serviço de fornecimento de crachá funcional provisório com
presilha jacaré

Un 100 500 100

1.9. Requisitos dos materiais
1.9.1. As artes que incluem este processo são consideradas exemplificativas, podendo ser

alteradas conforme determinação da Assessoria de Comunicação Social da Reitoria.
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1.9.2. Crachá Funcional
1.9.2.1. Crachá institucional em material PVC ou PET/PVC novo (não reciclado)
1.9.2.2. Chip de proximidade MIfare 1k 13,56Mhz
1.9.2.3. Dimensões 5,4cm (largura) x 8,6cm (altura) x 0,76mm± 0,08 mm (espessura),

bordas arredondadas, padrão ISO CR80, sem rebarbas, brilhante.
1.9.2.4. Frente colorida e verso em preto e branco.
1.9.2.5. Cores:CMYK (Alta Definição).
1.9.2.6. Os crachás deverão possuir sistema de furação padrão universal, contendo furo

oblongo central (14 × 3 mm) com furos redondos adicionais (slot duplo),
permitindo o uso de presilhas tipo jacaré e mosquetões metálicos, sem
comprometer a integridade estrutural do cartão.

1.9.2.7. Diagramado com impressão colorida frontal, fotografia digital, dados do
servidor, cujo arquivo de arte será encaminhado pela UNIOESTE.

1.9.2.8. Diagramado com impressão monocromática parte traseira, Recomendações e
código de barras, qr-code, cujo arquivo de arte será encaminhado pela
UNIOESTE.

1.9.2.9. Resolução mínima de 300 dpi.
1.9.2.10. Laminado.

1.9.2.10.1. Overlay e Laminação térmica
1.9.2.10.2. Espessura mínima do overlay de 0,05 mm

1.9.2.11. Resistênciamínima a limpeza (ex.: pano umedecido com álcool isopropílico 70%
ou detergente neutro, sem perda de legibilidade/descascamento — pode ser
definido como ensaio simples de fiscalização).

1.9.2.12. Sem desbotamento perceptível em uso normal.

1.9.3. Crachá Visitante
1.9.3.1. Crachá de visitante em material PVC ou PET/PVC
1.9.3.2. Dimensões 5,4cm (largura) x 8,6cm (altura) x 0,76mm± 0,08 mm (espessura),

bordas arredondadas, padrão ISO CR80, sem rebarbas, brilhante.
1.9.3.3. Frente colorida e verso em preto e branco.
1.9.3.4. Laminado.

1.9.3.4.1. Overlay e Laminação térmica
1.9.3.4.2. Espessura mínima do overlay de 0,05 mm

1.9.3.5. Cores:CMYK (Alta Definição).
1.9.3.6. Os crachás deverão possuir sistema de furação padrão universal, contendo furo

oblongo central (14 × 3 mm) com furos redondos adicionais (slot duplo),
permitindo o uso de presilhas tipo jacaré e mosquetões metálicos, sem
comprometer a integridade estrutural do cartão.

1.9.3.7. Diagramado com impressão colorida frontal, cujo arquivo de arte será
encaminhado pela UNIOESTE.

1.9.3.8. Diagramado com impressão monocromática parte traseira, Recomendações e
código de barras, qr-code, cujo arquivo de arte será encaminhado pela
UNIOESTE.

1.9.3.9. Resolução mínima de 300 dpi.
1.9.3.10. Resistênciamínima a limpeza (ex.: pano umedecido com álcool isopropílico 70%

ou detergente neutro, sem perda de legibilidade/descascamento — pode ser
definido como ensaio simples de fiscalização).

1.9.3.11. Sem desbotamento perceptível em uso normal.
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1.9.4. Crachá Funcional Provisório
1.9.4.1. Crachá institucional em material PVC ou PET/PVC
1.9.4.2. Chip de proximidade MIfare 1k 13,56Mhz
1.9.4.3. Dimensões 5,4cm (largura) x 8,6cm (altura) x 0,76mm± 0,08 mm (espessura),

bordas arredondadas, padrão ISO CR80, sem rebarbas, brilhante.
1.9.4.4. Frente colorida e verso em preto e branco.
1.9.4.5. Cores:CMYK (Alta Definição).
1.9.4.6. Laminado.

1.9.4.6.1. Overlay e Laminação térmica
1.9.4.6.2. Espessura mínima do overlay de 0,05 mm

1.9.4.7. Os crachás deverão possuir sistema de furação padrão universal, contendo furo
oblongo central (14 × 3 mm) com furos redondos adicionais (slot duplo),
permitindo o uso de presilhas tipo jacaré e mosquetões metálicos, sem
comprometer a integridade estrutural do cartão.

1.9.4.8. Diagramado com impressão colorida frontal, cujo arquivo de arte será
encaminhado pela UNIOESTE.

1.9.4.9. Diagramado com impressão monocromática parte traseira, Recomendações e
código de barras, qr-code, cujo arquivo de arte será encaminhado pela
UNIOESTE.

1.9.4.10. Resolução mínima de 300 dpi.
1.9.4.11. Resistênciamínima a limpeza (ex.: pano umedecido com álcool isopropílico 70%

ou detergente neutro, sem perda de legibilidade/descascamento — pode ser
definido como ensaio simples de fiscalização).

1.9.4.12. Sem desbotamento perceptível em uso normal.

1.9.5. Cordão
1.9.5.1. Fita Poliéster acetinada em processo de sublimação.
1.9.5.2. Medidas de 2x85cm
1.9.5.3. Acabamento mosquetão giratório metálico com tratamento anticorrosivo
1.9.5.4. Cordão personalizado com arte enviada pela UNIOESTE
1.9.5.5. Costura reforçada no acabamento
1.9.5.6. Material: Poliéster Acetinado
1.9.5.7. Impressão: Digital Sublimática (Frente/Verso)
1.9.5.8. Trava de segurança (breakaway)

1.9.6. Jacaré
1.9.6.1. Material: aço carbono ou aço inox com tratamento anticorrosivo (zincado,

niquelado ou equivalente);
1.9.6.2. Dimensões mínimas: 2,5 cm (comprimento) x 1,0 cm (largura);
1.9.6.3. Sistema de fixação: tipo garra/jacaré com mola de alta pressão, garantindo

firme retenção ao tecido;
1.9.6.4. Acabamento: livre de rebarbas, cantos cortantes ou irregularidades que possam

danificar roupas ou causar ferimentos;
1.9.6.5. Resistência: a presilha deverá suportar uso contínuo, sem deformação

permanente ou perda de pressão da mola;
1.9.6.6. Fixação ao crachá: por meio de alça plástica em PVC transparente, com largura

aproximada de 1 cm e comprimento de 6 cm;
1.9.6.7. Conexão da alça: sistema de fechamento por botão metálico tipo tic-tac, com

encaixe firme, sem abertura involuntária;
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1.9.6.8. Compatibilidade: deverá ser compatível com crachás padrão ISO CR80 com
furação oblongo (14 x 3 mm);

1.9.6.9. Durabilidade: não apresentar oxidação, descascamento ou falha mecânica em
condições normais de uso;

1.9.7. Porta crachá rígido
1.9.7.1. Posição vertical
1.9.7.2. Cor incolor/transparente
1.9.7.3. Material: polipropileno rígido
1.9.7.4. Os porta crachás deverão possuir sistema de furação compatível com o cordão

do item 1.9.4.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou

modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo
de Referência.

7. DA PESQUISA DE PREÇOS
7.1. Contratações/aquisições similares feitas pela Administração Pública, a pesquisa na base

nacional de notas fiscais eletrônicas ou no aplicativo Notas Paraná, os preços de tabelas oficiais,
e consultas online, constantes na da planilha de preço do processo.

8. DAS AMOSTRAS
8.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em

primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização
divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais fornecedores interessados.

8.2. Serão exigidas 5 (cinco) amostras dos seguintes itens:
8.2.1. Crachá Funcional
8.2.2. Cordões

8.3. As amostras poderão ser entregues no endereço Rua Universitária 1619, Bairro Universitário –
Reitoria – CEP 85819-110 – Cascavel - PR, no prazo limite de 10 dias úteis, aos cuidados de Ademar
Cézar Feil, no setor da DTIC – Diretoria de Tecnologia da Informação, sendo que a empresa assume
total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.

8.4. A(s) amostra(s) deverá(ão) estar devidamente e individualmente embalada(s), lacrada(s) e
identificada(s) com o número do certame, o número do item, o CNPJ, o nome ou razão social da
licitante e o telefone para contato.

8.5. O prazo estabelecido pelo pregoeiro refere-se à entrega do produto na UNIOESTE e não a data de
despacho/postagem;

8.6. É facultada a prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo
interessado, antes do fim do prazo.

8.7. Após a entrega, a equipe técnica terá o prazo de 05 dias úteis para realizar a análise
laboratorial/técnica.

8.8. Os licitantes poderão acompanhar a avaliação da amostra, desde que se manifestem até a data da
entrega da amostra, mediante e-mail para o endereço eletrônico constante do subitem anterior.
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8.9. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.

8.10. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:
8.10.1. Itens (1): Material, dimensões, Resolução, overlay;
8.10.2. Itens (4): Dimensões (comprimento e largura do cordão, diâmetro da argola), material,

qualidade de impressão, acessórios;
8.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
8.12. Se a(s) amostra(s) apresentada pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes neste Termo de Referência.

8.13. O resultado será formalizado pormeio de Parecer Técnico conclusivo, indicando a "Aceite" ou "Não
Aceite" da amostra, com base nos critérios de conformidade estabelecidos no Termo de Referência
via chat do sistema comprasgov.

8.14. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo
ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito
a ressarcimento.

8.15. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas
pelos fornecedores no prazo de 5 (cinco) dias, após o qual poderão ser descartadas pela
Administração, sem direito a ressarcimento.

8.16. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis
à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa,
necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

9. SUSTENTABILIDADE
8.11. Ao considerar a contratação de serviços para fornecimento de insumos e confecção de crachás

em PVC na Universidade Estadual do Oeste do Paraná, é importante identificar os possíveis
impactos ambientais relacionados a essa atividade, bem como propor medidas mitigadoras
adequadas.
Um dos principais impactos ambientais associados à produção dos crachás em PVC pode ser o
uso de materiais não recicláveis e a geração de resíduos. O PVC, material comumente
empregado na confecção de crachás, possui um ciclo de vida cuja disposição inadequada pode
resultar em contaminação ambiental. Para mitigar esse impacto, recomenda-se a utilização de
alternativas mais sustentáveis, como materiais biodegradáveis ou compostáveis que atendam
às normas de segurança e durabilidade exigidas para identificação. Além disso, a implementação
de processos de produção que minimizem o desperdício de material é essencial.
Outro impacto relevante diz respeito ao consumo de energia durante a fabricação dos crachás
e a operação demáquinas. Para abordar essa questão, é aconselhável que a empresa contratada
utilize tecnologias que promovam a eficiência energética, como equipamentos certificados que
indiquemmenor consumo, além da adoção de fontes de energia renovável sempre que possível.
Incentivar práticas como a redução do tempo de operação demáquinas e a manutenção regular
dos equipamentos também contribuirá para a diminuição do consumo energético.
Por fim, a logística reversa deve ser uma consideração prioritária no processo. As empresas
fornecedoras devem ser estimuladas a implementar programas de coleta e reciclagem de
crachás e outros materiais utilizados. Por meio de parcerias com cooperativas de reciclagem ou
órgãos responsáveis, os crachás podem ser retornados e reaproveitados, reduzindo a
quantidade de resíduos gerados. Essa ação não apenas diminuirá o impacto ambiental, mas
também promoverá uma consciência sustentável entre servidores e visitantes da universidade.
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Em suma, ao abordar a contratação dos serviços para a confecção de crachás, é fundamental
considerar alternativas sustentáveis para o uso de materiais, aplicar soluções voltadas à
eficiência energética e estabelecer mecanismos de logística reversa. Essas medidas ajudarão a
minimizar os impactos ambientais e promoverão um compromisso com a sustentabilidade na
UNIOESTE.

10. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de

2021.
10.2.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO
11.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

12. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
12.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:
12.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas – ME, Empresas de pequeno porte – EPP,
inclusive Microempreendedor Individual – MEI;

12.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas – ME e
Empresas de Pequeno Porte – EPP, inclusive Microempreendedor Individual – MEI

12.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2º do art. 44 da LC
123/2006;

12.1.4. O artigo 49 da Lei Complementar nº 123/2006 estabelece que a exclusividade para
ME/EPP (art. 47 e 48) não se aplica quando não houver o mínimo de três fornecedores
competitivos ou se o tratamento diferenciado não for vantajoso para a administração.
Se a pesquisa de preços/mercado (planejamento) demonstrar a ausência de ME/EPP
capazes de atender ao objeto, a Administração não precisa, obrigatoriamente, realizar
uma licitação exclusiva fracassada primeiro para depois abrir a ampla concorrência.
Deve-se justificar no processo por que a exclusividade não foi adotada.

13. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
13.1. O prazo de vigência inicial da contratação é de 1 ano (máximo de 5 anos) contados do início da

vigência que consta descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
13.1.1. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como continuo, sendo a

vigência plurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar.
13.1.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.
13.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. O instrumento contratual oferecerámaior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação
à vigência da contratação.

14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
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14.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Licitação, na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento
14.2. O fornecimento do objeto será CONTINUADO.

Será considerado como pedido mínimo 10 unidades.
Local de entrega e Responsável pelo Recebimento, conforme pedido:
- REITORIA:

Pró-Reitoria de Recursos Humanos
Rua Universitária 1619 – Jardim Universitário, CEP 85819-110 – Cascavel – Paraná

- Campus de Cascavel:
Divisão de Recursos Humanos
Rua Universitária 2069 – Jardim Universitário, CEP 85819-110 – Cascavel – Paraná

- HUOP – Hospital Universitário do Oeste do Paraná:
Divisão de Recursos Humanos
Rua Tancredo Neves, 3224 – Bairro Santa Cruz, CEP 85806-470 – Cascavel – Paraná

- Campus de Toledo:
Divisão de Recursos Humanos
Rua Guaíra 3141 – Jardim Santa Maria, CEP 85903-220 – Toledo – Paraná

- Campus de Marechal Cândido Rondon:
Divisão de Recursos Humanos
Rua Pernambuco 1777 – Centro, CEP 85960-000 – Marechal Cândido Rondon – Paraná

- Campus de Foz do Iguaçu
Divisão de Recursos Humanos
Av. Tarquínio Joslin dos Santos 1300 – Polo Universitário, CEP 85-870-650 – Foz do

Iguaçu – Paraná
- Campus de Francisco Beltrão:

Divisão de Recursos Humanos
Rua Maringá 1200 – Bairro Vila Nova, CEP 85605-010 – Cascavel – Paraná

São obrigações do Contratado:
14.3. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e
acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de
assistência técnica autorizada, quando cabível;

14.4. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);

14.5. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto
com avarias ou defeitos;

14.6. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

14.7. indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com
representante da Administração para a gestão do contrato;

14.8. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

14.9. manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro
Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, conforme legislação vigente;
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14.10. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
14.11. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver:

14.12. alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;
14.13. retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento,

interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse
da Administração;

14.14. aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei
Federal n.º 14.133, de 2021
São obrigações do Contratante:

14.15. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos;
14.16. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
14.17. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente,

com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;

14.18. comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas,
fixando prazo para a sua correção;

14.19. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de
servidores especialmente designados;

14.20. efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo
e forma estabelecidos neste edital e seus anexos;

14.21. efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida
pelo Contratado, no que couber;

14.22. emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do contrato;

14.23. ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração,
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia,
quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção
e pelo custo de eventual desmobilização;

14.24. adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar
irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos
cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência;

14.25. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado.

15. PROPOSTA DE PREÇOS
15.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na
execução do objeto a ser contratado;

14.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e
prazo de entrega dos produtos.

16. REAJUSTAMENTO
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16.1. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal
n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA.

16.2. A data-base do reajuste será vinculada à data da assinatura do contrato.
16.3. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º

14.133, de 2021.
16.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do

último reajuste.
16.5. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.
16.6. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio.

17. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
17.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:

17.1.1. Cédula de Identidade, no caso de pessoa física, ou;
17.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual, ou;
17.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores, ou;

17.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal
de designação de diretoria em exercício, ou;

17.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, ou;

17.2. Procuração do representante do licitante no pregão, se for o caso. (Anexo do Edital - MODELO DE
PROCURAÇÃO).

17.3. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:
17.3.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,
independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação
de propostas e lances.

17.3.2. SICAF - Consulta Situação do Fornecedor (Comprasgov/SICAF/Situação Fornecedor)
e SICAF - Consulta Situação do Fornecedor - Ocorrências Impeditivas Vigentes.
(Comprasgov/SICAF/Situação Fornecedor).

17.3.3. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas (CNPJ); emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério
da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda
Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

17.3.4. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir
Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no
Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço
(SINTEGRA).

17.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidões de
regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias);

17.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

89
21

Assinatura Simples realizada por: Ademar Cezar Feil (XXX.661.369-XX) em 16/06/2026 15:02 Local: UNIOESTE/DTIC. Inserido ao protocolo 25.950.541-0 por: Ademar
Cezar Feil em: 16/06/2026 15:02. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no
endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: cad44d9a01acc0b1f90d3a87d9b02b1a

223
33

Assinatura Avançada realizada por: Barbara Zanini (XXX.304.859-XX) em 28/07/2026 14:51 Local: UNIOESTE/PRAF. Inserido ao protocolo 25.950.541-0 por: Maria Evani Reis em:
28/07/2026 13:47. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: bfe5bc33ea8d371b12414f96ba7d973d



ESTADO DO PARANÁ
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ

REITORIA DA UNIOESTE

Universidade Estadual do Oeste do Paraná – PR
Página 12 de 19

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual (inclusive do Estado do Paraná paro
licitantes sediados em outro Estado da Federação);

17.3.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao
objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei.

17.3.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,
expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

17.3.7.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao
objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei.

17.3.8. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
mediante Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica
Federal;

17.3.9. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do
Trabalho (conforme Art. 3° da Lei Nº 12.440/2011);

17.3.10. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

17.3.11. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123,
de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação
de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de
pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda
que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

17.4. Para a habilitação os interessados deverão possuir o cadastro Regular no sistema GMS –
Gestão de Materiais e Serviços do Governo do Estado do Paraná. Link para o cadastro,
http://www.comprasparana.pr.gov.br - Cadastro Unificado de Fornecedores – CAUFPR.

17.5. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:
17.5.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até
60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de
validade constante da própria certidão;

17.5.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser
apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor
do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na
licitação.
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17.6. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:
17.6.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
17.6.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições
peculiares da contratação.

14.2.1. A licitante deverá comprovar capacidade técnico‑operacional mediante apresentação
de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, emitido
nos últimos dois anos, que demonstrem já ter executado, de forma satisfatória, serviços
compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto licitado,
especialmente no que se refere à confecção e/ou impressão de crachás de identificação
em PVC, PET/PVC ou materiais equivalentes, incluindo personalização variável.

14.2.1.1. A fixação do prazo visa garantir que a experiência da licitante seja
contemporânea às tecnologias e métodos atualmente empregados na
impressão e personalização de crachás em PVC/PET/PVC, conforme justificativa
inserida no Termo de Referência

17.7. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as
seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
17.7.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021);
17.7.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021);

14.2.2. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei
(art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021).

18. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

18.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 15 (quinze) dias, contados do
recebimento da Ordem de Fornecimento, podendo ser prorrogado em 15 (quinze) dias em caso de
solicitações superiores a 100 unidades.

18.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas compelomenos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

18.3. Os bens deverão ser entregues nas sedes das unidades solicitantes em endereço indicado naOrdem
de Fornecimento.

Garantia, manutenção e assistência técnica
18.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor).
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19. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO OU DOCUMENTO EQUIVALENTE
19.1. O contrato, ou documento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

14.3. A execução do contrato será acompanhada por um Gestor do Contrato, responsável pela
coordenação geral, e por fiscais setoriais designados para cada unidade/campus da
UNIOESTE, os quais serão responsáveis pelo acompanhamento local da execução,
conferência dos serviços prestados e atesto do recebimento.

14.4. Os fiscais atuarão de forma descentralizada, devendo comunicar ao gestor do contrato
eventuais irregularidades, para adoção das medidas cabíveis.

19.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

19.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

19.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

19.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização
14.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato ou

documento equivalente, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
14.6. Fica estabelecido o a chefia do setor de recursos humanos da unidade para atuar como fiscal de

contrato.
Fiscal Reitoria: Vilmar Marcioli
Fiscal Campus de Cascavel: Aparecido André Santos Lucas
Fiscal HUOP: Elenilson de Souza
Fiscal Marechal Cândido Rondon: Jessica Ramos Dambros
Fiscal Toledo: Edilson Eberhardt
Fiscal Foz do Iguaçu: Raul Damasceno Juca Rolim
Fiscal Francisco Beltrão: Dulcileia Maria da Silva

19.6. Os fiscais do contrato ou documento equivalente acompanhará a execução, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.
19.6.1. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato ou documento equivalente,

todas as ocorrências relacionadas à execução, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1º da Lei nº
14.133, de 2021).

19.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a
correção da execução, determinando prazo para a correção.
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19.6.3. O fiscal informará ao gestor, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

19.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução nas datas aprazadas, o fiscal
comunicará o fato imediatamente ao gestor.

19.6.5. O fiscal comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término do contrato ou documento
equivalente sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual, caso houver.

19.6.6. O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário.

14.6.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
19.7. O gestor coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização contendo todos

os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem de serviço,
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações para fins de atendimento da finalidade da administração
quando necessário.

19.8. O gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais, de todas as ocorrências relacionadas à
execução e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

19.9. O gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

19.10. O gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

19.11. O gestor do tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

14.7. O gestor do deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento
das atividades da Administração.

14.8. Fica designado como Gestor do Contrato o Servidor Ademar Cézar Feil – DTIC/DCOM.

20. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
20.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Universidade Estadual do Oeste do Paraná e Hospital
Universitário Regional do Oeste do Paraná, deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

UNIDADE: 50% do valor
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45.34 Universidade Estadual do Oeste do Paraná
CLASS. PROGRAMÁTICA:
F453412364348078 - Gestão do Hospital Universitário Regional do Oeste do Paraná UNIOESTE
NATUREZA DA DESPESA:
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 50% do valor
45.34 Universidade Estadual do Oeste do Paraná
CLASS. PROGRAMÁTICA:
F453412364348128 - Gestão das Atividades Universitárias UNIOESTE
NATUREZA DA DESPESA:
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO.

20.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

21. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
21.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

21.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

21.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade
e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.

21.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

21.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.

21.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

21.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

22. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
14.9. O objeto será caracterizado como prestação de serviço contínuo, com fornecimento de

insumos necessários à execução, devendo o faturamento ocorrer mediante nota fiscal de
serviço correspondente ao valor integral do item.

22.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de vinte dias úteis
para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
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22.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

o prazo de validade;
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

22.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

22.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

22.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

22.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

22.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

22.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

22.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.

22.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

22.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

22.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
22.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

22.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

22.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
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EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6/100)
365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%.

23. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
23.1. O licitante e o contratado que incorrem em infrações sujeitam-se às sanções administrativas

previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º
10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que
prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.

24. DECRETO ESTADUAL N.º 10.086, de 2022.
24.1. Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram

integralmente a regulamentação estabelecida pelo Decreto n.º 10.086, de 2022 e as orientações
constantes da Minuta Padronizada aprovada pelo Procurador-Geral do Estado do Paraná.

25. DA PROTEÇÃO DE DADOS.
14.10. As partes envolvidas deverão observar as disposições da Lei 13.709, de 14/8/2018, Lei Geral de

Proteção de Dados, quanto ao tratamento dos dados pessoais que lhes forem confiados, em
especial quanto à finalidade e boa-fé na utilização de informações pessoais para consecução
dos fins a que se propõe o presente edital.

14.11. A UNIOESTE figura na qualidade de Controlador dos dados quando fornecidos à Contratada para
tratamento, sendo esta enquadrada como Operador dos dados. A Contratada será Controlador
dos dados com relação a seus próprios dados e suas atividades de tratamento.

14.12. A partes estão obrigadas a guardar o mais completo sigilo por si, por seus empregados ou
prepostos, nos termos da Lei Complementar no 105, de 10 de janeiro de 2001 e da Lei Geral de
Proteção de Dados (LGPD), cujos teores declaram ser de seu inteiro conhecimento, em relação
aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados ou que
por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento ou ter acesso, em razão deste
contrato, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências da sua divulgação indevida
e/ou descuidada ou de sua incorreta utilização, sem prejuízo das penalidades aplicáveis nos
termos da lei.

14.13. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do
serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação da UNIOESTE, responsabilizando-se a
Contratada por obter o consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra
hipótese legal de tratamento). Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução
dos serviços especificados neste edital, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou
utilizados para outros fins.

14.13.1. Eventualmente, as partes podem ajustar que a UNIOESTE será responsável por obter o
consentimento dos titulares, observadas as demais condicionantes do item 25.4. 25.5.

14.14. A Contratada dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições
acordadas neste item, inclusive no tocante à Política de Privacidade da UNIOESTE, cujos
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princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata este
item.

14.15. Os dados pessoais tratados e operados serão eliminados após o término do contrato objeto
deste edital, no âmbito e nos limites técnicos das atividades, autorizada a conservação para as
seguintes finalidades:

14.15.1. Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador;
14.15.2. Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos

dados pessoais;
14.15.3. Uso exclusivo do controlador, vedado seu acesso por terceiro, e desde que

anonimizados os dados;
14.16. O Encarregado indicado pela Contratada manterá contato formal com o Encarregado pelo

contrato indicado pela UNIOESTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de
qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este
possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades
competentes.

14.17. Os casos omissos em relação ao tratamento dos dados pessoais que forem confiados à
Contratada, e não puderem ser resolvidos com amparo na LGPD, deverão ser submetidos à
Fiscalização para que decida previamente sobre a questão.

Cascavel - PR, 20 de maio de 2026

________________________________________
Ademar Cezar Feil

Analista de Informática
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